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Editorial

As palavras crise, riscos e oportunidades não saem das páginas dos jornais, nem 
do pensamento daqueles que precisam tomar decisões acertadas neste momen-
to em que é necessário reajustar estratégias e ousar.

Os profissionais da área gestão de projetos contam com técnicas e ferramentas 
que possibilitam a gestão de riscos e oportunidades de forma séria e coerente, 
como demonstram Ricardo Martins Albeny e Marcelo Ramos Martins no artigo 
Medição da eficiência do gerenciamento de riscos em projetos, que abre esta 
edição da Revista Brasileira de Gerenciamento de Projetos (RBGP). 

Segundo Paul Royer, autor do livro Risk management: the undiscovered di-
mension of project management, “Sem um tratamento adequado, riscos podem 
introduzir o caos e o fracasso ao projeto, por mais que este tenha sido inicial-
mente bem planejado e gerenciado”. Para que isso não aconteça, Carlos Diego 
Cavalcanti analisa práticas e compara modelos de gerenciamento de riscos, 
como COSO e Enterprise Risk Management (ERM), no artigo Gestão de Ris-
cos abordagem de conceitos e aplicações. 

Marcos Santos Abreu, em seu artigo Conceitos, práticas e desafios na imple-
mentação de procedimentos para controle de projetos, também demonstra 
como riscos podem ser evitados, usando técnicas de controle, que avaliam o 
cumprimento de objetivos e metas, dando suporte às decisões. Ele alerta sobre 
as consequências da aplicação descuidada das ferramentas de controle.

Ainda nesta edição, André Carneiro Giandon, Rafael Nadai e Sérgio Marango-
ni Alves apresentam um case de implantação de escritório e projetos no setor 
público. No artigo são abordadas as fases de implantação e a estrutura do PMO, 
assim como suas principais funções e os benefícios alcançados. 

A programação neurolinguística aplicada à formação de líderes e à gestão de pro-
jetos é tema do artigo Gerenciamento da Comunicação e Desenvolvimento da 
Liderança através da Programação Neurolinguística de Graciele Moura, Cirléa 
Aniceto. Elas demonstram como outras metodologias podem ser agregadas à 
prática de gestão de projetos, trazendo resultados animadores.

Boa leitura.

Conselho editorial
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1. Introdução

Segundo Hillson (1998, p. 181), “o gerenciamento 
de riscos desenvolveu-se nos últimos anos para uma 
disciplina propriamente dita, com sua linguagem/

terminologia, técnicas e ferramentas próprias”. Apesar do 
notável crescimento da disciplina e da existência de uma 
infinidade de livros, artigos, guias práticos e padrões que 
abordam o tema, gerenciamento de riscos ainda não pode 
ser considerada uma disciplina completamente madura, 
como pode parecer, e ainda está em desenvolvimento 
Hillson (1998).

Este artigo tem como objetivo explorar uma dimensão 
muito importante do gerenciamento de riscos em pro-
jetos cuja abordagem é geralmente superficial, se não 
inexistente, nas principais referências sobre o assunto: a 
medição da eficiência do gerenciamento de riscos.

Monitorar, ao longo do ciclo de vida do projeto, a evolução 
de sua exposição a riscos é fundamental para determi-
nar se o processo de gerenciamento de riscos está sendo 
eficiente, isto é, se ele está contribuindo para aumentar 
as chances de se alcançar com sucesso os objetivos do 
projeto. Se a exposição a riscos do projeto não reduz ou 
reduz timidamente com o passar do tempo, ajustes no 
procedimento de gerenciamento de riscos são necessários 
para que ele se torne eficaz. Poucas referências apresen-
tam métricas que permitem monitorar adequadamente 
a eficiência do gerenciamento de riscos, podendo citar 
Hillson (2004), que sugere a utilização de um indicador 
relativo de exposição a riscos (Relative Risk Exposure In-
dex – IRR) e Royer (2000) que sugere uma fórmula para a 
determinação da pontuação dos riscos de um projeto. Esse 
trabalho analisa as métricas propostas nessas referências e 
propõe uma nova métrica para a medição da eficiência do 
gerenciamento de riscos.

A seguir, no item 2, é apresentada a metodologia utilizada 
no desenvolvimento deste trabalho. Posteriormente, o 
item 3 descreve brevemente as principais características 

Resumo 
Gerenciamento de riscos é um componente fundamental 
para se obter êxito no gerenciamento de projetos. “[...] Sem 
um tratamento adequado, riscos podem introduzir o caos e 
o fracasso ao projeto, por mais que este tenha sido inicial-
mente bem planejado e gerenciado [...]” (ROYER, 2000, p. 
6). Este trabalho aborda a medição da eficiência do gerencia-
mento de riscos, analisando e propondo métricas para essa 
finalidade. As metodologias empregadas foram revisão biblio-
gráfica e um estudo de caso de um projeto bem-sucedido da 
Embraer para desenvolvimento de um novo produto.

Palavras-chave: Gerenciamento de Riscos, Gestão de Proje-
tos, Medição de Eficiência, Embraer.

Abstract
Risk management is a fundamental component of success 
in project management. As pointed out by (ROYER, 2000, 
p. 6), “Without mitigation, risks will introduce chaos and 
failure into an otherwise well-planned and managed project 
[.]”. This paper addresses the issue of efficiency measure-
ment within risk management, analyzing it and suggesting 
metrics for such measurement. The methodologies used 
were literature review and the case study of a successful 
development project of a new product by Brazilian airplane 
manufacturer Embraer.

Key-words: Risk Management, Project Management, Effi-
ciency Measurement, Embraer.
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do projeto estudado e a abordagem empregada no geren-
ciamento de riscos. O item 4 aborda a questão da medição 
da eficiência do gerenciamento de riscos e, por fim, o 
item 5 traz as conclusões.

2. Abordagem metodológica

Este trabalho, do tipo exploratório, utilizou o procedimen-
to técnico de pesquisa bibliográfica para levantar o que foi 
publicado a respeito das boas práticas de gerenciamento 
de riscos e também utilizou o procedimento técnico de 
estudo de caso para analisar as práticas de gerenciamento 
de riscos em um projeto real da Embraer.

Com relação à pesquisa bibliográfica, utilizaram-se 
livros, guias práticos e artigos de periódicos. Um aspecto 
observado durante a pesquisa bibliográfica é que ainda 
não há um padrão universal com relação a gerenciamento 
de riscos. Raz e Hillson (2005) comparam os principais 
padrões de gerenciamento de riscos disponíveis atualmen-
te, entre eles o Project Management Book of Knowledge 
(PMBoK)®Guide (PMI, 2004) e o Project Risk Analysis 
and Management (PRAM) Guide (2004), e constatam 
que embora a quantidade de processos varie entre eles, 
todos abordam os seguintes principais processos: planeja-
mento, identificação, análise, tratamento e controle. 

Quanto ao estudo de caso, a sua utilização como método 
de pesquisa apresenta como vantagens: a manutenção das 
características principais de eventos da vida real e a garan-
tia da visão holística do problema estudado (YIN, 2005). 
De acordo com essa referência, três condições deveriam 
ser obedecidas para a escolha do estudo de caso como mé-
todo de pesquisa: as questões de pesquisa devem ser do 
tipo “como” ou “por que”, o pesquisador não deve exercer 
controle sobre os eventos a serem investigados e o foco da 
pesquisa deve ser um fenômeno contemporâneo inserido 
em um contexto da vida real. Como essas condições foram 
satisfeitas, o estudo de caso foi utilizado. 

Os executores do projeto da Embraer, através de um ge-
renciamento de riscos baseado na mensuração e controle 
sistemático do valor da exposição aos riscos, conseguiram 
entregar todos os produtos finais contratados dentro do 
prazo e custos previstos e em conformidade com todos os 
requisitos técnicos especificados. O mesmo desempenho 
não foi verificado em um projeto predecessor, também da 
Embraer, similar em escopo e tecnologia envolvida, que 
entregou para o cliente todos os produtos contratados, 
porém com prazos e custos muito além das previsões 
iniciais.

Os instrumentos utilizados para coleta de informações 
acerca do projeto estudado foram entrevistas não-estru-
turadas, com roteiro baseado nos 5 processos de gerencia-
mento de riscos mencionados, conduzidas com o gerente 
do projeto, o gerente de desenvolvimento do produto, o 
coordenador de risco e o líder do planejamento e controle 
do projeto em questão.

3. O projeto analisado da 
EMBRAER
O projeto estudado neste artigo é do segmento de defesa 
e tinha como escopo básico conceber, desenvolver, produ-
zir, testar e entregar três aeronaves para uso militar, ha-
vendo duas configurações distintas devido à necessidade 
de cumprimento de dois tipos de missão bem específicos, 
além de uma estação de solo. Tudo isso em um horizonte 
de aproximadamente três anos. Também estava contido 
no escopo um pacote logístico que incluía treinamento 
de pilotos e operadores, operação assistida, assistência 
técnica, etc.

Nesse contrato, cujo valor era da ordem de um quarto de 
bilhão de dólares, a Embraer era a principal contratada 
e, por sua vez, subcontratou empresas estrangeiras para 
o fornecimento dos sistemas de missão. A Embraer era 
então responsável perante o cliente final por integrar tais 
sistemas de missão em uma plataforma já existente de 
modo a atender os requisitos técnicos e operacionais es-
pecificados. Nesse período, a Embraer estava conduzindo 
dois outros projetos similares que já se encontravam em 
estágio avançado. Apesar disso, os desafios a cerca deste 
novo projeto eram significativos considerando que: os 
projetos similares em andamento já apresentavam atrasos 
e tendências de custos acima do orçamento; seus prazos e 
orçamento eram bastante arrojados e; seu contrato tinha 
uma cláusula que previa pesadas multas em caso de atraso 
na entrega dos produtos finais.

O que tornou este projeto objeto de estudo deste trabalho 
foi o fato de que o mesmo, apesar dos prazos e orçamento 
enxutos, conseguiu realizar a entrega de todos os produtos 
contratados dentro dos prazos, dos custos e de acordo com 
os requisitos especificados, garantindo assim os resultados 
previstos no seu plano de negócios e a total satisfação 
do cliente. Um dos principais fatores responsáveis pelo 
sucesso foi o gerenciamento de riscos eficaz e sistêmico, 
baseado na mensuração e controle do valor de sua exposi-
ção a riscos. Na Embraer, até o momento, esse projeto foi 
o único a empregar tal abordagem com relação a gerencia-
mento de riscos.

A abordagem praticada nos outros projetos da Embraer 
consiste em atribuir uma pontuação para o risco, obtida 
através do produto dos níveis de probabilidade e impacto 
(Pr), que são determinados com base em escalas quali-
tativas. Por isso, o produto dos níveis de probabilidade e 
impacto (Pr) é um número adimensional, isto é, não há 
unidade de medida associada. Com base nesse produto 
(Pr), se atribui ao risco uma intensidade alta, média ou 
baixa. Assim, calculando o Pr médio ou utilizando expres-
sões tal qual a equação 2, apresentada no próximo item, 
obtém-se uma pontuação de riscos do projeto como um 
todo, o que permite determinar se sua exposição a riscos 
possui uma intensidade alta, média ou baixa.
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A principal característica que diferencia o gerenciamento 
de riscos com base na mensuração e controle do valor de 
sua exposição da abordagem anterior é que, ao invés de se 
atribuir uma pontuação para o risco com base em escalas 
qualitativas de probabilidade e impacto, estima-se, com 
base em experiências passadas e julgamento de especialis-
tas, a sua probabilidade de ocorrência em termos per-
centuais e o valor do seu impacto, caso o risco ocorra, em 
unidades monetárias. O produto desses dois parâmetros 
fornece o valor da exposição ao risco (Er), expresso tam-
bém em unidades monetárias e o somatório dos valores da 
exposição aos riscos individuais corresponde à exposição a 
riscos do projeto (Ep).

Ambas as abordagens permitem colocar em ordem de 
prioridade os riscos do projeto. Esse é um dos resultados 
esperados dos processos de análise de riscos, para que se 
ataque primeiramente os mais relevantes. Entretanto, a 
estimativa do valor da exposição ao risco (Er) traz algu-
mas vantagens em relação à determinação do produto dos 
níveis de probabilidade e impacto (Pr). São elas:

•	Facilidade de aprovar um plano de mitigação, pela 
comparação entre o custo para sua implementação 
e o valor estimado da exposição ao risco.

•	A comunicação através do valor da exposição ao 
risco (Er) tem mais apelo gerencial do que o nível 
de sua exposição (alto, médio ou baixo) ou sua 
pontuação (Pr).

•	Maior integração do gerenciamento de riscos com 
o gerenciamento do valor agregado, uma vez que 
ambos são expressos em unidades monetárias.

•	Melhor controle e monitoramento do desempenho 
do gerenciamento de riscos no projeto através de 
comparações tal como o custo das ações de miti-
gação e a diminuição do valor de sua exposição a 
riscos.

Uma limitação desse método é que os impactos intangí-
veis, tal qual comprometimento da imagem da empresa, 
não são computados. O que é possível quando se utilizam 
escalas qualitativas de níveis de impacto.

4. Medição da eficiência do 
gerenciamento de riscos

Normalmente, a medição da eficiência do gerenciamento 
de riscos em projetos se baseia no monitoramento periódi-
co de uma ou mais métricas que indiquem a situação do 
projeto em relação aos riscos a que está exposto. No caso 
de redução dos valores dessas métricas com o decorrer do 
tempo, pode-se inferir que o gerenciamento de riscos está 
sendo eficiente. 

A abordagem que consiste em atribuir uma pontuação 
para o risco, obtida através do produto dos níveis de 
probabilidade e impacto (Pr), é comum aos demais pro-

jetos da Embraer e, segundo Chapman (2006) também 
é comum em projetos de um modo geral. Com o somató-
rio dos valores de Pr se obtém um número que não tem 
significado porque não tem unidade de medida associada 
e não possui correspondência com as faixas de valores 
para determinação da intensidade do risco. Por isso, nessa 
abordagem é comum se utilizar o valor médio do produ-
to dos níveis de probabilidade e impacto atribuídos aos 
riscos ou expressões como a equação 2.

Durante a revisão bibliográfica observou-se que ainda há 
poucas referências que propõem métricas para mensura-
ção da eficiência do gerenciamento de riscos e que não há 
um método reconhecido que seja amplamente utilizada 
com este fim. Hillson (2004) propõe a utilização de um 
índice relativo de exposição a riscos (IRR), que é definido 
pela seguinte equação:

    (1) ,

onde Pr é o produto dos níveis de probabilidade e impacto 
de um determinado risco e A é a média destes produtos. 
O sub-índice C significa valores correntes e o sub-índice 
B, valores da linha de base (baseline).

De acordo com Hillson (2004), esse índice, leva em 
consideração a importância relativa de cada risco através 
da multiplicação do somatório dos produtos dos níveis de 
probabilidade e impacto pela média destes produtos, uma 
vez que os riscos mais significativos contribuirão para ele-
var a média. Como este índice compara a exposição a ris-
cos atual com a da linha de base, qualquer risco identifica-
do posteriormente à definição da linha de base do projeto 
contribuirá para piorá-lo. Isto constitui uma desvantagem 
do índice proposto na equação 1, pois pode, consciente ou 
inconscientemente, desestimular a identificação de novos 
riscos por parte dos membros do projeto.

Já Royer (2000) sugere a seguinte fórmula para a determi-
nação da pontuação dos riscos de um projeto (onde n é o 
número de riscos identificados no projeto):

(2),

Royer (2000) quando propôs a equação 2, de modo similar 
a Hillson (2004), se preocupou em levar em consideração 
o peso de cada risco, o que não ocorre quando se calcula o 
valor médio do produto dos níveis de probabilidade e im-
pacto de um projeto. Uma grande quantidade de riscos de 
baixa intensidade causa a diminuição do valor médio do 
produto dos níveis de probabilidade e impacto, podendo 
passar uma impressão equivocada de que um determinado 
projeto tem um baixo nível de exposição a riscos, quando 
ele apresenta alguns poucos riscos de alta intensidade 



6

Medição da eficiência do gerenciamento de riscos em projetos

que, caso ocorram, podem comprometer significativamen-
te seus objetivos. Com o emprego da potência quadrada, 
os riscos com Pr elevado têm sua contribuição ampliada na 
determinação da pontuação dos riscos do projeto.

A equação 2, por elevar o produto dos níveis de proba-
bilidade e impacto atribuídos aos riscos (Pr) à potência 
quadrada, exige que os riscos que representam ameaças e 
os que representam oportunidades sejam tratados separa-
damente para evitar a obtenção de resultados distorcidos. 
Caso este cuidado não seja tomado, os produtos dos níveis 
de probabilidade e impacto das ameaças se somarão aos 
das oportunidades, passando a idéia de um cenário de ris-
co pior, ou melhor, do que o cenário real, dependendo se o 
sinal positivo for atribuído a ameaças ou a oportunidades. 
Assim, os projetos que aplicam o gerenciamento de riscos 
para minimizar as ameaças e potencializar as oportunida-
des, e que queiram utilizar a equação 2 deverão realizar 
dois cálculos da pontuação dos riscos do projeto: um con-
siderando só as ameaças e outro, só as oportunidades. 

Com o intuito de fazer uma comparação entre as equações 
1 e 2, simulou-se três cenários de riscos para um deter-
minado projeto com o mesmo valor para a somatória dos 
produtos dos níveis de probabilidade e impacto (Pr), po-
rém com variação na quantidade e intensidade dos riscos. 
Com base nesses cenários, calculou-se a média aritmética 
dos produtos (Pr) e os valores obtidos através dessas duas 
equações. Como a equação 1 é um índice relativo e o valor 
de seu denominador não varia, para efeito de comparação, 
calculou-se apenas o valor de seu numerador. A figura 1 
traz os cenários e os resultados obtidos.

Cenários Pontuação 
total

Média 
aritmética

Numerador 
da equação 1

Equação 2

Cenário 1: 8 riscos 
com pontuação 
igual a 4

32,0 4,0 128,0 4,0

Cenário 2: 4 riscos 
com pontuação igual 
a 4 e 2 riscos com 
pontuação igual a 8.

32,0 5,3 170,7 5,7

Cenário 3: 2 riscos 
com pontuação igual 
a 8 e 1 risco com 
pontuação igual a 16.

32,0 10,7 341,3 11,3

Variação entre Cenários 1 e 2 33% 33% 41%

Variação entre Cenários 1 e 3 167% 167% 183%

Figura 1 – Quadro comparativo entre as equações 1 e 2.

Observa-se através da figura 1 que a equação 1 apresen-
ta a mesma variação percentual entre os cenários que a 
média aritmética, demonstrando que a mesma não leva 
em consideração a importância relativa dos riscos, contra-
riando o que diz Hillson (2004). A equação 2, por outro 
lado, apresenta valores maiores que a média aritmética à 
medida que há riscos com maior intensidade, como men-
ciona Royer (2000).

Há, no entanto, métricas bem mais simples que também 
dão uma indicação da eficiência dos processos de geren-
ciamento de riscos. Algumas dessas métricas mais simples 
citadas por Hillson (2004) são: número de riscos ativos, 

número de riscos fechados e a distribuição dos riscos 
entre as categorias de prioridade. Uma métrica simples 
proposta por Smith e Merritt (2002) se baseia na con-
tagem de riscos que não foram identificados e que mais 
tarde ocorreram. Contudo, uma desvantagem dessas mé-
tricas mais simples é que elas não levam em consideração 
a magnitude ou importância do risco (HILLSON, 2004).

No projeto de estudo da Embraer, para todo risco identi-
ficado se estimava o valor de sua exposição para o projeto 
(Er), conforme descrito no quinto parágrafo do item 3 (O 
projeto Analisado da Embraer) e o somatório da exposição 
aos riscos individuais corresponde à exposição a riscos do 
projeto (Ep), que pode ser utilizada como uma métrica 
para monitoramento da eficiência do gerenciamento de 
riscos.

Mensalmente o valor da exposição aos riscos individuais 
(Er) era revisto e, conseqüentemente, a exposição a riscos 
do projeto (Ep), sendo sua evolução monitorada grafica-
mente, conforme apresentado na figura 2.

Figura 2 – Gráfico da Exposição a Riscos do Projeto.

O gráfico da exposição a riscos do projeto (figura 2) 
mostra, de forma acumulativa, os seguintes parâmetros: 
valor da exposição a riscos inicial (Epº), valor da exposi-
ção a riscos do projeto (Ep), valor da exposição dos riscos 
mitigados e o custo das ações de mitigação. O valor da 
exposição a riscos inicial (Epº) mostra qual seria a exposi-
ção a riscos do projeto caso nenhuma ação de resposta aos 
riscos fosse tomada e é calculado somando-se a exposição 
inicial de cada risco identificado no projeto (Erº), sendo 
seu valor alterado somente mediante a identificação de 
novos riscos. 

O valor da exposição a riscos do projeto (Ep) mostra o 
desempenho do gerente do projeto e sua equipe na gestão 
dos riscos, pois a medida que a exposição de determina-
dos riscos diminui ou se torna nula devido ao emprego 
de ações efetivas, o valor da exposição a riscos do projeto 
também diminui. Outra comparação muito interessante 
que se pode obter através desse gráfico é o quanto foi 
efetivamente gasto com ações de mitigação e o quanto se 
reduziu em termos do valor da exposição a riscos do proje-
to em função dos planos de mitigação, que é expresso pela 
curva do valor da exposição dos riscos mitigados.
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Sugere-se, com o objetivo de deixar o gráfico da figura 2 
mais completo, que seja adicionada uma curva de cus-
tos incorridos em conseqüência da ocorrência de riscos. 
Quando um risco ocorre, ele não pode mais ser conside-
rado um risco e, portanto, o valor de sua exposição deixa 
de compor a curva de exposição a riscos do projeto. Esta 
curva adicional permitiria visualizar se a diminuição do 
valor de Ep em relação a Epº se deve a ações de mitigação 
ou à ocorrência de riscos.

Também mensalmente, a equipe de gestão do projeto 
atualizava o gráfico do gerenciamento do valor agregado e 
somava ao valor da ENT (estimativa no término), o valor 
de sua exposição a riscos (Ep), conforme ilustra o gráfico 
da figura 3. Isso permitia verificar se a reserva gerencial 
(diferença entre o orçamento autorizado pela empresa 
para o projeto e o ONT - orçamento no término, deter-
minado através de um planejamento mais detalhado feito 
pela equipe do projeto) era suficiente para cobrir o valor 
excedente da tendência de custo em relação ao ONT e o 
valor da exposição a riscos do projeto (Ep). Assim era pos-
sível se ter uma idéia de sua vulnerabilidade ou robustez 
orçamentária.

Figura 3 – Gráfico do gerenciamento do 
valor agregado (GVA) do projeto.

Propõe-se ainda a utilização dos indicadores apresenta-
dos nas equações 3 e 4 para, respectivamente, avaliar o 
nível de risco do projeto e o índice de desempenho do 
gerenciamento de risco, ambos obtidos a partir do valor da 
exposição a riscos do projeto (Ep).

O primeiro indicador (equação 3) é muito útil na gestão 
de portfolio de projetos, pois permite uma comparação 
relativa entre eles. Esse indicador, que expressa percen-
tualmente o valor da exposição a riscos do projeto em 
relação ao seu orçamento total, permite a identificação 

dos projetos com maior exposição relativa.

Já o segundo indicador (equação 4) pode ser utilizado 
para se medir a eficiência do gerenciamento de riscos em 
um determinado projeto. Com a implementação das ações 
contidas no plano de resposta aos riscos, espera-se que a 
exposição a riscos do projeto (Ep) diminua em relação a 
sua exposição a riscos inicial (Epº). Assim, em um cenário 
ideal onde se consegue a redução total da exposição a 
riscos do projeto (Ep), o IDGR é igual a um. Já em um 
cenário onde a exposição a riscos do projeto (Ep) se man-
tém com o mesmo valor que sua exposição a riscos inicial 
(Epº), este indicador apresentará valor igual a zero. Quan-
do o indicador apresentar valor negativo, isto significa que 
a exposição a riscos do projeto (Ep) aumentou em relação 
a sua exposição inicial (Epº).

5. Conclusão

Esta revisão bibliográfica, somada ao estudo das práticas 
de gerenciamento de riscos empregadas no projeto da 
Embraer, contribui para um melhor entendimento da 
necessidade de se medir a eficiência do gerenciamento 
de riscos em um projeto e de como fazê-lo. No entanto, o 
tópico tratado não deve ser considerado como esgotado, 
havendo a necessidade da condução de novos trabalhos 
visando a continuidade de seu desenvolvimento.
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1. Introdução

Este artigo apresenta a experiência de criação de um 
Escritório de Projetos (PMO)  em uma Secretaria de 
Governo de uma Unidade Federativa do Brasil (Secre-

taria).

“Um escritório de projetos (PMO – Project Management 
Office) é um corpo ou entidade organizacional a qual são 
atribuídas várias responsabilidades relacionadas ao geren-
ciamento centralizado e coordenado dos projetos sob seu 
domínio” (PMI, 2008b).  Essa entidade organizacional 
pode representar toda uma organização, uma divisão, uma 
região específica, ou outra subunidade de uma organi-
zação atendida pelo PMO (LETAVEC, 2006). A criação 
de um PMO pode resultar em ganhos significativos na 
maturidade de gerenciamento de projetos da organi-
zação. Tais ganhos podem ser tangíveis ou intangíveis. 
Os ganhos intangíveis de projetos são aqueles que não 
podem ser mensurados e convertidos em valores monetá-
rios (PHILLIPS, BOTHELL, SNEAD, 2002). A criação 
do PMO normalmente gera mudanças na forma como 
os profissionais criam, planejam, executam e controlam 
seus projetos. Para assegurar um processo de criação bem 
sucedido de um PMO, é preciso compreender o que é um 
processo de mudança organizacional. O desafio para que 
a mudança ocorra é conseguir que cada indivíduo pense, 
sinta e faça algo diferente (DUCK, 2005). A equipe de 
gestão da mudança deve prever que esta mudança ocorre-
rá em cada equipe de trabalho da organização. PHILLIPS, 
BOTHELL e SNEAD (2002) relatam que a resistência à 
mudança está presente quando se está alterando os pro-
cessos no gerenciamento de projetos, entretanto, grande 
parte dessa resistência está associada a razões equivoca-
das. Cabe ao gestor desta mudança empreender esforços 
para minimizar os fatores que possam interferir negati-
vamente na busca pelo objetivo de assegurar o sucesso 
do PMO. LETAVEC (2006) propõe a definição de um 
plano detalhado para a implantação de um PMO. No caso 
apresentado neste artigo, o planejamento foi organizado 

Resumo 

Este artigo relata a criação de um Escritório de Projetos no 
setor público. Apresenta as atividades preparatórias do pro-
cesso de definição do Escritório de Projetos e as principais 
fases de sua criação. O processo de implantação foi estrutu-
rado em quatro fases. A primeira fase contempla o diagnós-
tico do ambiente organizacional. A segunda é a de desenvol-
vimento da metodologia para gerenciamento dos projetos. A 
terceira fase envolve o planejamento dos projetos e a quarta 
foi definida com o objetivo de aprimorar os processos de 
monitoramento e controle. O artigo apresenta também a 
estrutura do PMO desenvolvido, suas principais funções, os 
benefícios alcançados e também as principais dificuldades 
encontradas. Conclui-se que criar um Escritório de Projetos 
é processo de mudança organizacional. O sucesso desse pro-
cesso depende de ferramentas adequadas, do apoio da alta 
administração e da capacitação dos envolvidos. A posterior 
estabilização do processo de mudança dependerá ainda de 
monitoramento e controle do trabalho realizado no PMO. 

Palavras-chave: Escritório de Projetos, PMO, Mudança 
Organizacional.

Abstract
This article reports the establishment of a PMO in the 
public sector. Initially shows the preparatory activities of the 
PMO definition and presents the main stages of its creation. 
The process of creation was divided into four phases. The 
first phase includes the diagnosis of the organizational envi-
ronment. The second one is about the project management 
methodology development. The third phase involves the 
projects planning and the fourth focus on monitoring and 
control procedures. The article also presents the structure 
of the PMO developed, its main functions, the benefits 
achieved and the main difficulties encountered. The 
conclusion shows that creating a PMO is an organizational 
change. The success of this process depends on appropria-
te tools, the support of senior management and also the 
team training. The subsequent stabilization of this change 
process will also depend of the monitoring and control of 
the PMO work.  

Key words: Project Management Office, PMO, Organizatio-
nal Change.
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em quatro fases, que serão apresentadas a seguir. O artigo 
mostra ainda os diferentes formatos possíveis para um 
PMO. Também são apresentados os principais benefícios 
alcançados e as limitações e desafios encontrados. 

2. Fase preliminar

Antes de iniciar a criação do PMO, a Secretaria elaborou 
seu Planejamento Estratégico, definiu suas Áreas Estraté-
gicas de Atuação e optou pela priorização de dez projetos. 
Também foi definido no planejamento estratégico que o 
Escritório de Projetos deveria ser criado. 

Neste contexto, o plano do trabalho para implantar o 
Escritório de Projetos foi definido inicialmente contem-
plando três grandes fases, posteriormente uma quarta 
fase foi incorporada (Figura 1). É importante observar que 
algumas ações ocorreram simultaneamente. 

Fases de implantação

3. Fase I - Diagnóstico

Antes de considerar os aspectos técnicos de se criar um 
PMO, é preciso compreender os desafios que a organi-
zação se depara sob a perspectiva do gerenciamento de 
projetos (LETAVEC, 2006). Um diagnóstico institucio-
nal caracterizou o início deste trabalho na Secretaria. O 
diagnóstico teve por o objetivo compreender o trabalho da 
organização como um todo.

Todos os colaboradores receberam questionários com 
perguntas abertas e de múltipla escolha visando iden-
tificar os principais processos de trabalho, bem como 
registrar a opinião dos envolvidos. Essa abordagem inicial 
contribuiu para compreender a cultura institucional, fator 

extremamente relevante para a formatação de um PMO. 
Esse diagnóstico é importante, pois mesmo os melhores 
processos, modelos ou técnicas são insignificantes se 
não estão integrados coerentemente com a organização 
(PHILLIPS, BOTHELL, SNEAD, 2002). 

Uma das preocupações na fase inicial é formar uma 
equipe com experiência em gerenciamento de projetos 
e conhecimento da cultura organizacional. Tais caracte-
rísticas são fundamentais para que a equipe do escritório 
de projetos possa ter uma visão geral do estado da arte do 
gerenciamento de projetos do ambiente e os potenciais 
benefícios que um PMO pode trazer (LETAVEC, 2006).

Um segundo diagnóstico foi realizado com objetivo de 
compreender as práticas, ferramentas e técnicas de geren-
ciamento de projetos utilizadas. Para diagnosticar essas 
práticas, foram analisados como referência para elaboração 
das questões dois documentos reconhecidos internacio-
nalmente no ambiente de gerenciamento de projetos e 
um estudo de benchmarking nacional:

•	Guia PMBOK® - Um guia do Conjunto de Conhe-
cimentos em Gerenciamento de Projetos (PMI, 
2004);

•	OPM3® - Organizational Project Management 
Maturity Model (PMI, 2008a);

•	Estudo de Benchmarking em Gerenciamento de 
Projetos no Brasil. O Estudo aborda oito aspectos 
críticos: Cultura Organizacional, Estrutura Orga-
nizacional, Gestão do Portfólio de Projetos, Project 
Management Office, Processos e Metodologias, 
Desenvolvimento Profissional, Ferramentas de Su-
porte, Desempenho e Resultados (PINTO, 2006).

Com a análise dos dados, entrevistas e reuniões de asses-
soria para planejamento de projetos, foi elaborada uma 
proposta inicial de arranjo institucional para o Escritório 
de Projetos. Também foi mapeado o macro-fluxo do pro-
cesso de gerenciamento de projetos.

A estrutura organizacional da Secretaria revisada visando 
adequá-la à proposta de estruturação do PMO.

4. Fase II – Metodologia

Esta fase envolve a definição das metodologias para priori-
zação de projetos e para o gerenciamento de projetos.

Nesta fase foram elaborados os principais modelos de do-
cumentos para o planejamento de projetos e seus respec-
tivos manuais de preenchimento:

•	Formulário de Propostas de Projetos.
•	Formulário de Termo de Referência de Projetos.
•	Formulário do Plano do Projeto.

Esses documentos possuem como uma de suas caracterís-
ticas o detalhamento sucessivo dos planos. Tais documen-
tos possuem objetivos diferentes e são desenvolvidos e 
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utilizados em diferentes momentos do ciclo de vida dos 
projetos, conforme a Tabela 1.

Tabela 1 - Principais documentos

Documento O que é Objetivo Utilizado no 
Processo de

Base para 
tomada de 
decisão de

Proposta de 
Projeto

Uma ideia de 
projeto

Formalizar, 
formatar, 
registrar uma 
proposta

Análise de 
propostas ou 
priorização de 
projetos

Diretores, 
Secretários de 
Estado

Termo de 
Referência 
de Projeto

Um “contra-
to” de projeto, 
definição dos 
limites do 
projeto

Obter  
financiamento

Negociação de 
financiamentos

Bancos, 
Agências 
Multilaterais

Plano do 
Projeto

Definição 
de como 
executar o 
projeto

Planejar, 
delegar tra-
balho, reduzir 
ou eliminar 
incertezas

Planejamento, 
Execução e Con-
trole do projeto

Equipe executo-
ra do projeto

Observação: Esta tabela é indicativa visando facilitar o 
entendimento dos três documentos. Os documentos possuem 
outros objetivos não detalhados aqui, são utilizados também 

em outros processos e por outros tomadores de decisão.

Conforme citado anteriormente, a criação de um PMO é 
um processo de mudança organizacional. DUCK (2005) 
sugere oito responsabilidades básicas da equipe de gestão 
da mudança para que o  processo seja bem sucedido:

•	Estabelecer o contexto para a mudança e fornecer 
orientação.

•	Estimular a conversa.
•	Prover recursos apropriados.
•	Coordenar e alinhar projetos.
•	Proporcionar oportunidades para criação conjunta.
•	Antecipar, identificar e enfrentar os problemas das 

pessoas.
•	Preparar a massa crítica.

Tendo por objetivo iniciar o processo de assimilação do 
conhecimento para a mudança organizacional de imple-
mentação do PMO, foi elaborada uma nota explicativa 
apresentando uma visão geral do que é um Escritório 
de Projetos. Essa nota incluiu as suas possíveis funções, 
as necessidades de treinamento, os diferentes tipos de 
estruturas de um escritório de projetos e os principais 
desafios para sua implantação. É preciso assegurar que 
os envolvidos compreendem o que é um escritório de 
projetos. Segundo LETAVEC (2006), a falta de entendi-
mento sobre o papel de um PMO na organização é um dos 
primeiros obstáculos a ser superado.

Um papel significativo do PMO é buscar recursos finan-
ceiros para os programas e projetos. Esse desafio motivou 
a Secretaria a buscar soluções para estruturar o proces-
so de captação de recursos financeiros no Governo do 
Estado. Neste contexto, a Secretaria propôs às demais 
instituições da administração pública do Estado, a criação 
de uma estrutura de suporte para maximizar os resultados 
na busca e utilização de recursos de empréstimos para 

que o Governo como um todo.

Um comitê de captação recursos foi criado e o PMO pas-
sou a centralizar as atividades operacionais para a estrutu-
ração desse comitê.

A priorização dos esforços de captação resultou no for-
talecimento do PMO dentro da Secretaria. Com o foco 
nas ações de captação de recursos, foi desenvolvida uma 
Metodologia de Priorização de Programas e Projetos, 
contemplando parte da Fase II do processo de implemen-
tação do PMO. 

A metodologia de priorização de projetos teve como base 
um scorecard que pontua os projetos e os classifica. Essa 
priorização foi um importante passo na maturidade em 
gerenciamento de projetos da Secretaria, tendo em vista 
que o PMO recebe, desenvolve e analisa constantemente 
muitas ideias para criação de novos programas e projetos. 

Além da determinação de critérios para priorizar projetos, 
o processo de gerenciamento de projetos passou por mais 
um avanço, a compreensão da importância de organizar 
as ideias do projeto com ferramentas e técnicas mais 
adequadas. A definição de tais práticas teve por base uma 
das premissas iniciais deste trabalho na Secretaria, a de 
utilizar o Guia PMBOK® (PMI, 2004) como uma das 
principais referências para os estudos.

Tendo em vista a importância do processo denomina-
do Criar EAP1, um dos principais dos 44 processos de 
gerenciamento de projetos propostos na 3ª edição do Guia 
PMBOK®2, esse processo passou a ser incorporado como 
prática usual na Secretaria. 

A Work Breakdown Structure (WBS) é uma estrutura de 
decomposição que representa uma clara definição das en-
tregas e do escopo do projeto o “o quê” do projeto (PMI, 
2006). Neste contexto, a Secretaria passou a utilizar a 
WBS como principal instrumento para o planejamento 
do escopo. Para apoiar a elaboração da WBS, a Secretaria 
passou a utilizar software para elaboração de mapa mental.

Ainda neste período, o uso de cronogramas também foi 
instituído. Os cronogramas passaram a ser desenvolvidos 
em formato de barras, com técnicas de análise do caminho 
crítico, e elaborados com softwares de planejamento de 
projetos.

A fase de concepção da ideia é o melhor momento para 
alterar os planos dos projetos (PHILLIPS, BOTHELL, 
SNEAD, 2002). Neste sentido, um grande esforço de 
planejamento é realizado na Secretaria, os planos foram 
feitos e refeitos diversas vezes, buscando-se a criação de 
diferentes cenários para os projetos.

O trabalho do PMO foi direcionado principalmente para 
desenvolver a documentação necessária para contrair fi-
nanciamentos para vários projetos. A base de informações 
para esse processo é o registro das informações no Termo 
de Referência do Projeto. Esse documento constitui 
um detalhamento da Proposta de Projeto, normalmente 

1Na Secretaria empregava-se o termo “Criar WBS”. Assim o nome usual da organização, WBS, foi mantido. 
2Em 2008 a quarta edição do Guia PMBOK® foi publicada (PMI, 2008b). A Secretaria utilizava a 3ª ed. do Guia PMBOK® (PMI, 2004).
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visando obter recursos financeiros. A elaboração do Termo 
de Referência do Projeto contribuiu para consolidar a 
Metodologia de Gerenciamento de Programas e Projetos 
da Secretaria. 

Com o planejamento do PMO redefinido, surgiram 
propostas para criação de projetos internos, dentre elas 
pode-se destacar:

•	Reestruturação ou consolidação do próprio PMO 
na função de captação de recursos.

•	Criação de um manual para apoiar diversas esferas 
de governo na captação de recursos.

•	Criação de uma estrutura mais ampla que o próprio 
núcleo inicial, capaz de elaborar documentos téc-
nicos de projetos, como projetos de engenharia e 
ambientais, estudos econômicos e financeiros mais 
detalhados, análise de conjuntura, dentre outras 
funções.

Visando compreender melhor os status dos processos de 
captação de recursos em outras esferas de Governo, a 
Secretaria realizou uma coleta de informações sobre as 
possíveis demandas por financiamento para o comitê de 
captação de recursos. O questionário constatou que elas 
eram superiores à capacidade de endividamento. Assim, 
foi necessário avaliar o processo de scorecard e incorporar 
novos critérios ao processo de priorização dos projetos.

No momento em que o desenvolvimento da Metodologia 
preliminar de Gerenciamento de Programas e Projetos foi 
concluído, foi iniciado o processo de validação, utilizando 
como pano de fundo para os debates e planejamentos os 
três principais modelos de documentos da metodologia: 
Formulários de Proposta de Projeto, Termo de Referência 
de Projeto e Plano do Projeto.3

Com o processo de implementação do escritório de 
projetos, as equipes da Secretaria passaram a ter mais 
percepção da importância do gerenciamento de proje-
tos. Constataram que a maturidade da organização em 
reconhecer seus projetos e planejá-los corretamente para 
antecipar cenários e minimizar as incertezas é um fator 
ser crítico para gerar os resultados desejados. 

A implantação da metodologia e de seus respectivos 
processos de gerenciamento de projetos interferem 
diretamente nas rotinas de trabalho dos envolvidos e cria 
impactos positivos e negativos. Seu sucesso depende da 
estabilização de uma mudança organizacional. Nesse sen-
tido é importante monitorar os resultados do trabalho.

O sucesso da evolução está diretamente ligado ao apoio 
da alta administração da organização, seja incentivando as 
equipes, nomeando pessoas capacitadas, disponibilizando 
recursos necessários e administrando os conflitos. Embora 
a documentação seja fundamental no sucesso do escritó-
rio de projetos, todo o trabalho é realizado por pessoas. 
Assim, o grande paradigma da mudança é que, embora o 
pano de fundo seja uma metodologia formada por docu-
mentos e processos, a evolução acontece nas pessoas.

Para o sucesso da metodologia, mudanças são necessárias 
em todos os níveis decisórios da organização: nos indiví-
duos, nos grupos de trabalho, nos níveis gerenciais e nos 
níveis estratégicos.

5. Fase III – Planejamento de 
Projetos

Os documentos de Proposta de Projeto, o Termo de 
Referência de Projeto e o Plano de Projeto passaram a ser 
utilizados no planejamento, caracterizando o início da 
terceira fase do processo de implementação do PMO.

Todos os projetos do portfólio da Secretaria foram docu-
mentados de acordo com suas características e fase no 
ciclo de vida do projeto.

A elaboração dos projetos de acordo com uma metodolo-
gia de gerenciamento de projetos consolidou a visão de 
que as mudanças propostas pela criação do PMO estavam 
presentes no cotidiano dos profissionais.

Os documentos de projetos e principalmente o plano de 
projeto direciona o trabalho das equipes, aumentando as 
chances de manter o ritmo de trabalho e o foco naquilo 
que é importante.

Na finalização do processo de validação dos planos dos 
projetos, com a participação ativa das equipes, um acordo 
de trabalho foi assinado, nele todos os membros das equi-
pes dos projetos assinaram os planejamentos elaborados.

6. Fase IV – Processos de 
monitoramento e controle

A rotina de planejamento da Secretaria tornou-se mais 
estável. O processo de planejamento e controle passou 
a ser mais padronizado e cobrado com mais rigor. Para o 
monitoramento e controle dos programas e projetos da 
Secretaria, surgiu a proposta de efetivação dos relatórios 
gerenciais, que passaram a ser elaborados mensalmente.

O relatório gerencial permite aos gerentes e à alta ad-
ministração acompanhar e controlar os projetos. Neste 
relatório estão incluídas as três áreas de conhecimento da 
tripla restrição de projetos (escopo, tempo e custo) e os 
pontos de atenção (riscos do projeto).

Foram necessários três meses de utilização do relatório 
gerencial para definir um processo e formato adequados às 
características da Secretaria. Essas definições enfrentaram 
certa resistência à mudança por parte de alguns envolvi-
dos.

Além das práticas já institucionalizadas de elaboração e 
3Embora a entrega da documentação da metodologia tenha sido formalizada neste mês, nos meses anteriores os documentos já estavam sendo 
utilizados, como os formulários de proposta de projetos e os formulários de Termo de Referência de Projeto utilizados anteriormente.
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controle da WBS, cronograma dos projetos e da elabora-
ção do relatório gerencial, outras ferramentas e técnicas 
foram incorporados ao processo, como o plano de ações e a 
utilização de uma agenda compartilhada (o plano de ações 
assumiu um formato similar a um issue log)4.

O plano do projeto, o relatório gerencial, o plano de ação 
e a agenda compartilhada foram disponibilizados em 
ambiente web para que as equipes pudessem acessar as 
informações remotamente.

O apoio da alta administração e a assessoria do PMO para 
que os gerentes desenvolvessem seus relatórios gerenciais 
foram fundamentais para que o processo de monitoramen-
to e controle atingisse os objetivos necessários.

7. Estrutura do PMO implementado

O término de um processo de criação de um Escritório de 
Projetos pode apresentar resultados distintos daqueles 
previstos em seu planejamento inicial. O Guia PMBOK® 
cita que as responsabilidades de um PMO podem variar 
deste fornecer funções de suporte ao gerenciamento de 
projetos até ser responsável pelo gerenciamento direto de 
um projeto (PMI, 2008b). Muitos modelos diferentes de 
escritórios de projetos existem atualmente, e, a criação 
dessas estruturas, normalmente adquirem características 
únicas para cada organização (LETAVEC, 2006). Assim, a 
construção gradativa do modelo do escritório de projetos é 
um processo natural.

Em virtude da cultura local, das limitações de recursos e 
de novas oportunidades, algumas alterações no escopo do 
Escritório de Projetos podem ocorrer conforme ilustrado 
na Figura 2:

Figura 2 - plano inicial e implementação realizada

Um Escritório de Projetos pode assumir um modelo 
focado no atendimento de clientes internos ou clientes 
externos. A Figura 3 ilustra um escritório de projetos com 
foco no cliente interno. Um Escritório de Projetos com 
foco no cliente externo é ilustrado pela Figura 4.

Figura 3 - Escritório de projetos com atendimento ao cliente interno 
Fonte: adaptado de LETAVEC, 2006.

Figura 4 - Escritório de projetos com atendimento ao cliente externo 
Fonte: adaptado de LETAVEC, 2006.

Outro aspecto a ser analisado é a estrutura física do escri-
tório de projetos, que pode ser centralizada ou descentra-
lizada (Figura 5). Também é possível que esta estrutura 
possua uma composição das características apresentadas 
(LETAVEC, 2006).

Uma das características do ambiente local era o conhe-
cimento limitado em alguns grupos sobre as práticas de 
gerenciamento de projetos, bem como sobre as funções de 
um Escritório de Projetos. Esse fator contribuiu para que 
o formado PMO implementado fosse um pouco diferente 
da proposta inicial.

4Issue Log é traduzido como Registro de Problemas. Ver tópico 9.4.2.4 e tópico 10.4.2.2 do Guia PMBOK®.
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O processo de implementação de um Escritório de Pro-
jetos é uma mudança de grande impacto no trabalho. O 
formado da estrutura do PMO da Secretaria foi desenha-
do gradativamente, com a definição de padrões, utilização 
dos processos, conceitos e práticas de gerenciamento dos 
projetos. As funções do PMO passaram a ser realizadas 
por equipes alocadas em diferentes partes da estrutura 
organizacional. 

O PMO da Secretaria passou a atender tanto o cliente 
interno quanto o cliente externo, com uma estrutura fisi-
camente descentralizada em dois núcleos (Figura 6).

Figura 6 - PMO implementado

8. Principais funções do PMO da 
Secretaria

O PMO é criado normalmente com a função principal de 
dar suporte aos gerentes de projetos, o que resulta em 
diversos tipos de esforços de acordo com as necessidades 
estratégicas da organização (PMI, 2008b). Para o PMO da 
Secretaria foram definidas as seguintes funções:

•	Priorização de Projetos.
•	Repositório de informações de gestão de deman-

das.
•	Armazenamento de informações de execução de 

projetos.
•	Metodologia de gerenciamento de projetos.
•	Definição de padrão de documentos.
•	Apoio na elaboração de planos de projetos.
•	Treinamentos.
•	Definição de sistemas de planejamento, monitora-

mento e controle.
•	Informações para alta administração.

9. Principais benefícios alcançados

Os benefícios de um PMO irão variar dependendo da 
sua estrutura e suas funções na organização (LETAVEC, 
2006). Embora a percepção de benefícios possa ser 
subjetiva, no PMO da Secretaria os seguintes benefícios 
puderam ser identificados:

•	Identidade da Secretaria: o papel da Secretaria 
no Estado foi reorientado resultando em melhor 
visibilidade no governo como um todo.

•	Interesse por gerenciamento de projetos: surgiram 
constantes debates sobre treinamentos, práticas e 
metodologia.

•	Conhecimento e uso das práticas de gerenciamen-
to de projetos: práticas institucionalizadas.

•	Definição de funções: algumas equipes que pos-
suíam funções mais generalistas, passaram a ter 
funções mais focadas.

•	Planejamento estruturado: projetos que antes eram 
vagamente definidos, passaram a ser documenta-
dos dentro de um padrão definido pela metodolo-
gia.

•	Ferramentas de controle: grupo de monitoramento 
e controle nomeado, e utilização de ferramentas 
institucionalizadas.

10. Limitações e desafios 
encontrados

Vários desafios foram encontrados para criar o PMO da 
Secretaria, dentre eles pode-se destacar:

•	Resistência à mudança.
•	Limitação de recursos (humanos, espaço físico, 

financeiros, dentre outros).
•	Ausência de um plano de capacitação em gerencia-

mento de projetos.
•	Visão de que gerenciamento não é parte do traba-

lho (especialistas técnicos com baixo interesse em 
participar do projeto, o que também está relaciona-
do com resistência à mudança.

•	Mudanças constantes nas equipes.

11. Conclusões

A estruturação do PMO e da metodologia para gerencia-
mento de projetos colocou a Secretaria num novo patamar 
de maturidade de sua gestão. Possuir uma metodologia de 
gerenciamento de projetos, e conseguir implementá-la, é 
um marco na gestão de uma organização, e torna mais pró-
xima a capacidade de controlar seus projetos, aprimorar 
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seus conhecimentos para gerar os resultados desejados.

Como citado anteriormente, a criação de um escritório de 
projetos passa por desafios significativos. Alguns aspectos 
a destacar são: a expectativa por resultados em curto pra-
zo, a necessidade de trabalhar com situações paradigmáti-
cas, e, principalmente, resistência à mudança.

Implementar um Escritório de Projetos, ou uma metodo-
logia, é um processo de mudança organizacional e depen-
de muito do apoio e participação da alta administração. 
Além disso, depende ainda de ferramentas adequadas 
para a realidade local, pessoas capacitadas e, principal-
mente, constantes treinamentos.

Como todo processo de mudança organizacional, este 
PMO provavelmente enfrentará instabilidades e precisará 
ser constantemente monitorado para assegurar que os 
benefícios alcançados continuem a ocorrer.

Finalmente, o aprendizado gerado num processo de im-
plementação de um Escritório de Projetos gera perspecti-
vas positivas para o desempenho das equipes de projetos.
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1. Introdução

EMuitos executivos se perguntam: “Qual a importância 
de controle efetivo sobre a gestão da empresa?” Um 
dos grandes desafios atuais da prática de gestão de 

riscos é atuar não só de forma preventiva aos eventos de 
incerteza, mas, principalmente, criar oportunidades de 
ganhos. Considerando que a maioria ainda vê a gestão de 
riscos como um custo, gerenciá-los de forma reativa exce-
de substancialmente o investimento efetuado de forma 
pró-ativa. Gerar oportunidades a partir das incertezas não 
é simplesmente olhá-las como possibilidades de melhoria. 
É sim concebê-la como consequência da aplicação efetiva 
de controles internos, que garantam a solidez dos proces-
sos  de negócio. 

2. Conceito de Riscos 
A definição mais comumente utilizada aborda riscos como 
“ameaça de que um evento ou ação (interno ou externo) 
possa afetar negativa ou positivamente o ambiente no 
qual se está inserido.” Do ponto de vista corporativo, 
riscos são consideras eventos de incertezas podem com-
prometer ou aperfeiçoar capacidade da empresa de operar, 
executar sua atividade fim e gerar valor. 

Um dos principais motivadores das discussões quanto à 
aplicabilidade dos conceitos de gestão de riscos é conse-
guir diferenciar “perda” de “não ganho” e ainda de situa-
ções em que os dois ocorrem conjuntamente. Geralmente 
a grande maioria das empresas trata o segundo caso com 
certo desprezo, por não afetar diretamente o disponível 
de curto prazo. Entretanto, se considerarmos que todas 
as organizações trabalham sob o prisma das projeções, 
certamente o que se perdeu é apenas uma parte do que se 
deixou de ganhar. Considerar os benefícios trazidos pela 
gestão de riscos, porém, não é algo fácil. 

Resumo 

Este artigo apresenta uma abordagem conceitual e prática da 
Gestão de Riscos. Elucida aspectos introdutórios, conside-
rando conceitos, histórico, classificação, além de apresentar 
modelos de mercado que tratam gerenciamento de riscos, 
como COSO e Enterprise Risk Management (ERM). Este 
trabalho apresenta também a evolução da gestão de riscos 
tratada no âmbito da convergência entre Governança, Riscos 
e Compliance (GRC). Conclui-se ao fornecer a visão do 
processo de gestão de riscos dentro das organizações face à 
padronização por intermédio da norma ISO 31.000, além de 
apresentar a visão do conceito de riscos como fato gerador de 
oportunidades.

Palavras-chave: Gestão de Riscos, Controles Internos, Go-
vernança, Riscos, Compliance.

Abstract
This article presents a practical and conceptual approa-
ch on Risk Management. Clarifies introductory aspects 
considering concepts, history, classification and standard 
frameworks that address risk management, such as COSO 
and ERM (Enterprise Risk Management). This work also 
presents the evolution in risk management treated in the 
convergence between Governance, Risk and Compliance 
(GRC). Concludes by providing a view of the risk manage-
ment process inside organizations towards evenness through 
the standard ISO 31.000, in addition to the vision of the 
concept of risk as a generating fact of opportunities.

Key-words: Risk Management, Internal Control, Governan-
ce, Risks, Compliance.

Gestão de riscos: abordagem de conceitos 
e aplicações 
 
Carlos Diego Cavalcanti
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Considerando essa assertiva, qual é a real demanda de 
uma organização para uma área de gestão de riscos? Qual 
o tipo de problema que uma empresa tem que justifi-
que tal prática? O quanto o gerenciamento aumenta a 
capacidade de entender as incertezas existentes? É na 
compreensão dos problemas, das incertezas, que se passa 
a conhecer as oportunidades. A gestão de riscos evoluiu e 
aborda conceitos como a gestão de oportunidades. A qual 
considera também as oportunidades criadas a partir do 
bom gerenciamento das incertezas. 

3. Classificação de riscos 
Em relação às incertezas que circundam o ambiente ges-
tor de qualquer organização, existem aspectos da conjun-
tura geral que precisam ser considerados e contemplados 
no processo de análise para identificação dos eventos de 
risco. As variações quanto à classificação de riscos podem 
ocorrer dependendo da organização, do mercado de atu-
ação, além de uma série de outros fatores. Comumente, 
são abordadas três classificações genéricas para condições 
de incertezas ao negócio: 

Pirâmide: Operacional, Riscos, Mercado e Crédito.

• Riscos operacionais: relacionam-se com perdas re-
sultantes de processos internos, pessoas e tecnolo-
gia. O princípio do risco operacional trata a reação 
em cadeia dos eventos internos e externos.

• Riscos de mercado: consideram as variáveis que 
alteram o valor de um instrumento financeiro. O 
risco de mercado existe em decorrência da possibi-
lidade de ocorrerem perdas mediante movimentos 
adversos no mercado.

• Riscos de crédito: tratam atividades cujas quais 
os êxitos dependem do cumprimento pela outra 
parte, emitente ou tomador. Para ilustrar o cenário, 
quando pessoas, empresas ou estrutura governa-
mental falham com as convenções para efetuação 
de um pagamento.

4. Histórico da gestão de riscos 
A evolução cronológica percebida no processo de geren-
ciamento de riscos é uma consequência clara da demanda 
a ser atendida. Conjunturas de mercados cada vez mais 
flutuantes invariavelmente tendem a exigir a reflexão 
quanto à eficiência e eficácia dos modelos até então tidos 
como definitivos. 

Cronologia de Modelos de Referência

Modelo Ano Descrição Autor

COSO 1992 Framework para implanta-
ção de uma estrutura de 
controles internos a partir de 
cinco componentes integra-
dos: ambiente de controle; 
avaliação de riscos; atividade 
de controle; informação e co-
municação; monitoramento.

COSO – Commitee
of Sponsoring
Organizations of
the Treadway
Commission

FERMA 2002 Guia europeu da prática de 
gestão de riscos a partir de 
uma visão objetiva do pro-
cesso de gerenciamento de 
riscos. Contempla templates 
para realização das análises 
de riscos.

FERMA – Federation of
European Risk Mana-
gers Association

AS/NZS 
4360

1995 Modelo que contempla tem-
plates e práticas aplicáveis a 
gerenciar riscos no contexto 
de um processo, de uma 
organização ou até mesmo 
no projeto de vida de uma 
pessoa. Trata riscos por uma 
visão generalista e
aplicável em qualquer 
segmento de atuação.

Standards
Australia /
Standards New
Zeland

ERM 2004 Ampliação do conceito abor-
dado pelo COSO, alinhado de 
forma integrada a estratégia 
da organização. Introduz 
conceitos como apetite de 
riscos.

COSO – Commitee
of Sponsoring 
Organizations of the 
Treadway Commission

ISO 31000 Em
criação

A ser finalizado em 2009, a 
ISO 31.000 será referência 
mundial para a prática de 
gestão de riscos. Apresenta 
onze princípios da gestão 
de riscos, modelos de 
orientação para desenvolver 
e controlar um framework de
riscos e um processo genéri-
co de gestão de riscos.

ISO – International
Organization for
Standardization

Adaptado de MACIEIRA, 2008, pág. 3.
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Cronologia de Regulamentações e 
Legislações

Modelo Ano Descrição Autor

BSA (Bank
Secrecy Act)

1970 Regulamenta a cooperação 
das instituições financeiras 
americanas juntamente 
com o governo com o obje-
tivo de prevenir a lavagem 
de dinheiro.

Governo Federal
dos Estados
Unidos

BACEN 2554
BACEN 3056
BACEN 3380
BACEN 3490

1998
2001
2006
2007

Normatiza a práticas de 
gestão de risco pelas 
instituições financeiras
brasileiras. 2554 – Sistema 
de controles internos; 3056 
– Auditoria interna;
3380 – Implantação da 
área de riscos operacio-
nais; 3490 – Apuração do
Patrimônio de Capital 
Econômico.

Banco Central do
Brasil

Sarbanes-
Oxley

2002 Lei americana que 
regulamenta os controles 
internos para emissão
relatórios financeiros por 
parte das empresas com 
ações negociadas na
bolsa de Nova York. Aborda 
também a responsabiliza-
ção civil e criminal
dos principais executivos 
destas empresas pela 
confiabilidade das
informações financeiros e 
contábeis publicadas.

SEC – Security
Exchange
Commission

BASILÉIA II 2004 Publicação elaborada por 
empresas e instituições do 
mercado financeiro
com o objetivo de criar um 
modelo internacional para 
concepção de leis e
regulamentações relacio-
nadas à gestão de riscos 
em bancos.

Basel Committee
on Banking
Supervision

Adaptado de MACIEIRA, 2008, pág. 3.

Esses modelos de referência e regulamentações foram os 
grandes motivadores da visão de que controlar e gerir ris-
cos é fundamental. Alguns acadêmicos chegam a afirmar 
que sem eles, talvez o que hoje conhecemos por gover-
nança corporativa e gestão de riscos não passaria de “boa 
prática”. Sendo que o princípio da busca dos gestores por 
governança é motivada principalmente pelas exigências 
das regulamentações. 

5. COSO: Controles Internos e 
Riscos 
A alta administração precisa de ferramentas de controle 
interno para garantir da integridade do negócio. O Comi-
tee of Sponsoring Organization (COSO) é uma metodo-
logia e framework de melhor aplicabilidade. Foi criado nos 
Estados Unidos, na década de 70, motivado pelo estudo 
das causas de fraudes em relatórios financeiros, o que 
mostra que o tema não é recente. A estrutura proposta 
pelo COSO abrange: 

Fonte: COSO (Comitee of Sponsoring Organization), COSO Framework. 

O controle é um grande desafio para as organizações, 
independentemente do porte e mercado de atuação. 
Obviamente as pequenas e médias empresas tendem a 
estar mais factíveis aos aspectos negativos que circundam 
um ambiente, sem uma estrutura efetiva de controle. No 
entanto, as grandes organizações, apesar de possuírem 
uma visão mais formalizada quanto à atuação, na maioria 
das vezes não conseguem atingir um nível satisfatório de 
controle, pois o trata como mero requisito de atendimen-
to às regulamentações, como no caso dos bancos e demais 
instituições financeiras, as quais operam sob um amonto-
ado de normas.

Os ganhos, entretanto, são de extrema valia e altamente 
compensatórios para as organizações que possuem uma 
visão séria quanto à aplicabilidade de uma estrutura 
integrada de controles internos. Controlar, salvo o sentido 
pejorativo da palavra, é sinônimo de gerir com transparên-
cia o ambiente corporativo. Vai muito além de regras de 
negócios automatizadas em sistemas de gestão. Mais que 
automatizar controles, é importante que a organização 
crie a cultura de concebê-los. 

6. ERM: Evolução da visão de riscos 
através da integração à estratégia 
corporativa 
Publicado como evolução da visão de controles e riscos 
anteriormente tratada pelo COSO, o Enterprise Risk 
Management (ERM), ou Gestão de Riscos Corporativos, 
é formado por oito componentes relacionados. Com eles 
integrados ao processo de gestão da organização, é pos-
sível alinhar as estratégias e objetivos do negócio a uma 
visão baseada em riscos. 
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Fonte: COSO, 2007. Gerenciamento de Riscos 
Corporativos, Estrutura Integrada. 

Ambiente interno – Aborda aspectos culturais da organi-
zação, embasamento para identificação e abordagem dos 
riscos por parte da equipe interna, assim como: filosofia, 
apetite integridade e valores éticos para gerenciamento 
dos riscos.

Fixação de objetivos – Os objetivos se caracterizam 
pelas metas estratégicas da organização. Essa etapa se ca-
racteriza por avaliar e definir se os objetivos estão alinha-
dos com a missão da organização e são compatíveis com o 
apetite a riscos.

Identificação de eventos – Os eventos internos e 
externos são as variáveis que podem influenciar o aten-
dimento aos objetivos estratégicos. Esses eventos devem 
ser classificados entre riscos e oportunidades, de forma a 
estabelecer um processo de administração que os conside-
re tanto no que tange a mitigação – no caso de eventos de 
incertezas negativas – como no aumento das suas evidên-
cias – no caso de oportunidades. 

Avaliação de riscos – Análise quanto à probabilidade e 
ao impacto dos riscos, de forma a estabelecer as formas 
como serão gerenciados. São avaliados quanto à sua classe 
de inerentes e residuais.

Resposta a risco – Ações às evidências de risco: evitar, 
aceitar, reduzir ou transferir – concebendo medidas para 
alinhar com o apetite a risco. 

Atividades de controle – Políticas e procedimentos esta-
belecidos e implementados para assegurar que as respos-
tas aos riscos sejam executadas. 

Informações e comunicações – As informações relevan-
tes são identificadas, coletadas e reportadas de forma que 
permitam o cumprimento de suas responsabilidades. A 
comunicação aborda aspectos gerenciais, não só conside-
rando a prática de gerir riscos. 

Monitoramento – Monitoramento e revisões aplicáveis 
para garantia do gerenciamento eficaz dos riscos. Realiza-
do através de atividades gerenciais, avaliações periódicas, 
auditorias. 

Em suma, o ERM propõe um modelo que prioriza 
fraquezas críticas a serem tratadas, criando mecanismos 
preventivos atuantes sob a perspectiva de que mesmo o 
controle interno é passivo de agentes que comprometam 
a sua eficácia. 

7. Integração e sinergia de práticas 
de governança, riscos e compliance 
(GRC)
A conjuntura padrão da gestão organizacional é um vasto 
universo de demandas e esforços os quais invariavelmente 
se congregam para um objetivo fim, nesse caso, a operação 
financeira, ou o lucro propriamente dito. Entretanto, até 
atingir-se esse cenário de lucros e receitas, há uma longa 
estrada a ser percorrida, sem mencionar as questões en-
volvendo o pós-receita, tais como: qualidade do produto, 
relacionamento com cliente, fidelização da carteira, entre 
outros. Um ponto, porém, é o resultado de todos eles: a 
dificuldade e lentidão no processo decisório. 

É comum deparar-se com situações nas quais diretores, 
gerentes e qualquer outro tomador de decisão hesite na 
hora de assinar um contrato, proposta comercial ou libera-
ção de recurso. É como se incessantemente badalasse em 
seus ouvidos a frase: “Será que estou decidindo correta-
mente? Onde estou me metendo?” Essa situação repete-
se aos montes no cotidiano corporativo. 

Essa incerteza quanto à tomada de decisão talvez seja 
uma das maiores demandas para que em um novo am-
biente de gestão proposto, a prática de gerir riscos seja 
ferramenta fundamental. 

A incerteza decisória é consequência natural de uma con-
juntura atual de gestão, na qual as variáveis do contexto 
são as mais diversas: segmentos globalizados, preocupação 
com a reputação da empresa, concorrência, pressão regu-
latória. Suas inúmeras combinações resultam na diminui-
ção substancial da visibilidade para tomada de decisão. 
Chegou-se ao ponto em que muitos consideram que a 
intuição é a maior parcela na receita da escolha. Entretan-
to, é importante afirmar que existem sim diversas frentes 
que buscam solucionar esse problema.

Metodologias são frequentemente propostas para atender 
a essa demanda deficitária de gestão. Modelos de refe-
rência (COSO, ERM, BPM) e regulamentações (SOX, 
Basiléia II, Bacen 3490, Bacen 3380, FERMA) são oferta-
dos já há algum tempo e seus resultados são evidenciados 
pela melhoria nos resultados operacionais e na governança 
como um todo para as organizações que se dispõem a 
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investir nelas. Considerando que existem tais modelos e 
que esses aparentemente sanam a demanda por práticas 
de gestão, qual é o real problema? 

A reflexão de que gaps como ações de melhoria segrega-
das na organização, grande parte dos modelos de gestão 
são burocratizadores, as formas de gerir riscos são pouco 
práticas, entre outros, levou a uma conclusão: é preciso 
integrar. Nesse modelo integrado de gestão, amplia-se a 
abordagem comumente utilizada, em que cada metodolo-
gia busca um resultado específico. O que se vê claramen-
te é que gerir riscos não pode resumir-se ao objetivo de 
identificar eventos de incertezas e simplesmente contro-
lá-los através da avaliação contínua ou com auditorias. É, 
principalmente, trazê-lo para o contexto de ferramenta de 
gestão. Sob esse prisma é que o conceito de Governança, 
Riscos e Compliance (GRC) é baseado e deposita seus 
aspectos positivos. 

A prática de GRC unifica metodologias e práticas de 
gestão a fim de proporcionar uma visão integrada de 
iniciativas que antes eram vistas de forma segregada. Com 
a proposta de alargar essa convergência de ações, objetiva-
se não só a redução de inconsistências, redundâncias e 
segregação de objetivos, mas sim, o provimento de um 
contexto onde todos esses movimentos congreguem pelo 
objetivo maior que é fornecer para a organização uma ges-
tão mais eficaz. É a mudança da visão de gerir riscos como 
eventos de incertezas, para a visão da gestão baseada em 
riscos como fonte geradora de oportunidades. 

Anteriormente vistas como disciplinas distintas e geri-
das de forma independente, os conceitos de Governança 
(Corporativa), Riscos (controles) e Compliance (regula-
mentações) foram unificados de forma a proporcionar não 
só o ganho operacional na gestão, como prover o entrela-
çamento das práticas, aproveitando os benefícios de cada 
um para o todo. Quando uma companhia considera estar 
conforme as sessões da lei Sarbanes-Oxley, por exemplo, 
as formas como a governança corporativa e a gestão de 
riscos atuam estão relacionadas ao sucesso da iniciativa de 
compliance. 

A governança orienta uma atuação embasada na transpa-
rência e na ética, provendo credibilidade e, principalmen-
te, a sustentabilidade do negócio. Por ela são considerados 
diversos tipos de riscos, estratégico, operacional (finan-
ceiro), de mercado, além de outras variações como riscos 
em TI, indisponibilidades físicas e ambientais, climáticas, 
entre outros. 

Compliance, que na tradução literal para o português, 
significa conformidade, é o ato de garantir que a empresa 
siga as regulamentações sob as quais ela está regida, seja 
uma instituição financeira, uma companhia com ações nas 
bolsas americanas ou empresas globais. Mesmo as peque-
nas e médias empresas estão sujeitas à compliance. Elas 
estão sob regime de incentivos fiscais ou financiamentos 
providos por órgãos como Banco Nacional para o Desen-
volvimento (BNDES), por exemplo, os quais exigem 
garantias de atuação, operacional e financeira para ofertar 
benefícios e subvenções. A exigência pela conformidade 

às normas estabelecidas pelos órgãos beneficiadores é 
rigorosa. Precisam ser seguidas como condição para a ma-
nutenção dos incentivos, sendo constantemente avaliadas 
através de auditorias e fiscalizações. 

8. Visão geral do ambiente 
corporativo frente às práticas de 
governança, riscos e compliance 
Para muitos, ainda que as experiências de diversas empre-
sas comprovem, gerenciar incertezas sempre recairá sobre 
um prisma: burocratização de processos, ferramenta de 
“amarração” do corpo diretivo e conselhos de administra-
ção das companhias, garantia de geração de valor aos acio-
nistas e termômetro para o mercado quanto à volatilidade 
da saúde financeira da empresa abordada. No entanto, a 
disciplina de gestão de riscos se encontra em um momen-
to único desde sua difusão como prática de mercado. 

Os investimentos das empresas para o atendimento às 
regulamentações como Basiléia e Sarbanes-Oxley gera-
ram um cenário de obrigatoriedade dos trabalhos envol-
vendo controles internos, auditoria e gestão de riscos os 
quais aparentemente tornaram-se meros instrumentos 
de inspeção pelos órgãos reguladores. Os benefícios da 
geração de valor concebida a partir de iniciativas de cunho 
estratégico passaram a ser subjugadas. 

Com a visão integrada mencionada anteriormente, a 
GRC reune e congrega esforços no sentido de um fim em 
comum: a gestão eficiente e o atendimento dos objetivos 
estratégicos da organização. A proposta passa a ser aperfei-
çoar o modelo de governança da organização, que engloba 
uma série de outras iniciativas. 

Como descrito antes, as publicações que abordam a 
prática de gestão de riscos sempre trazem à tona a geração 
de valor ao negócio como benefício para a sua implanta-
ção. Quando se trata de valor monetário, pode-se dizer 
que esse está diretamente associado a percepção quanto 
a perspectiva futura, ou seja, a velocidade no tempo da 
organização em materializar seus eventos de receita e 
geração de valor. 

É comum por parte das organizações considerarem apenas 
a incerteza presente, as improbabilidades futuras não são 
tratadas com a devida seriedade. Vendo sob esse prisma, 
a gestão de riscos como fonte geradora de oportunida-
des viabiliza diretamente o valor para a organização, 
por garantir que os eventos que podem comprometer o 
negócio sejam conhecidos, controlados e analisados a fim 
de originar fontes de melhorias. Conclui-se que é justa-
mente essa base da fundamentação das due dilligences, 
as quais atrelam os níveis de governança corporativa como 
fonte de valor real ao capital. Quanto mais estruturado o 
sistema de controles internos e de gestão dos riscos, mais 
valor efetivo a empresa possui no mercado.
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A gestão de riscos aborda primordialmente os gaps que de 
alguma forma são obstruídos dos demonstrativos finan-
ceiros e operacionais, por considerar fatores intangíveis. 
Todavia é sabido que a riqueza é composta justamente 
dos benefícios ou dos malefícios intangíveis. Os montan-
tes que circulam no mercado são virtuais, ganhos e perdas 
nos mercados de ações, tomada de decisão, visualização 
de oportunidades, todos esses aspectos são embasados 
na grande maioria das vezes em pontos que não possuem 
qualquer tipo de representação física. Seguindo a asserti-
va de que “o homem teme e opõem-se ao desconhecido” 
deve-se considerar o gerenciamento de riscos como parte 
fundamental do processo de gestão, e não algo meramen-
te semântica. É uma questão de sobrevivência. 

9. A visão da gestão de 
oportunidades 
O princípio do planejamento estratégico consiste na 
definição dos objetivos e metas a serem atingidos por uma 
organização no que tange a geração de valor ao negócio e o 
aumento do capital. Partindo desse princípio, a definição 
e formalização da estratégia da corporação respondem a 
questão “Aonde queremos chegar?” O risco, conforme vis-
to anteriormente, nada mais é senão os eventos compro-
metedores da estratégia do negócio. A sua gestão garante 
que as situações adversas inerentes sejam conhecidas e 
controladas. 

Os fatores críticos de sucesso, quando geridos, trazem 
como resultado a competitividade em longo prazo. A 
gestão desses aspectos está diretamente relacionada com 
o conhecimento da organização quanto ao: 

•	Mercado no qual a empresa está inserida, tanto 
no que se refere às tendências comerciais como às 
práticas de governança corporativa. 

•	Entendimento quanto aos processos de negócio 
da organização, atuando na gestão direta desses 
como aspectos determinantes para a obtenção dos 
resultados. 

•	Constante acompanhamento da atuação da organi-
zação frente às tendências de mercado. 

A gestão dos fatores críticos mencionados consiste no 
autoconhecimento organizacional, uma vez que as solu-
ções são aplicadas para problemas que são conhecidos. O 
gerenciamento de riscos vem justamente para preencher 
essa coluna. A prática de gerir riscos sempre privilegiou 
garantir a não ocorrência de situações adversas a apontar 
as possíveis fontes de geração de valor competitivo para a 
empresa. 

O que é tratado como “Gestão de Oportunidades” traz 
uma proposta bastante interessante no contexto de que 
quando as incertezas do negócio são conhecidas e os devi-
dos controles são aplicados, se abrem janelas para opor-
tunidades que irão conceber diferenciais competitivos ao 

negócio. É uma visão subjetiva, a princípio, porém, prática 
no sentido de que os gestores passam a enxergar suas 
deficiências não apenas como problemas, mas sim como 
situações que precisam ser controladas, e principalmen-
te, analisadas. A gestão positiva de riscos trás uma visão 
bastante humanista ao contexto. 

É comum se ouvir dizer que as pessoas de sucesso são 
aquelas que aprenderam com seus erros e através deles 
buscaram se sobressair para atingir melhores resultados. 
O princípio é exatamente o mesmo para as organizações. 
Assim como os riscos negativos, assim chamados pelo 
autor supracitado, são geridos no sentido de prover uma 
proteção a capacidade da empresa em gerar o retorno do 
capital (valor ao acionista). Os riscos positivos são fontes 
de geração de valor (ganhos financeiros) pelos resultados 
provenientes das oportunidades. 

Considerando que uma visão positiva de riscos enfatiza 
justamente o aumento da probabilidade dos eventos de 
oportunidades, é factível que o risco é fundamental para a 
operação plena do mercado. 

Aplicando um exemplo ilustrativo, consideremos que 
existe apenas um tipo de sapato sendo vendido no mer-
cado e que é extremamente desconfortável. É evidente o 
evento negativo do “desconforto”. Contudo, com o passar 
do tempo, um sujeito desenvolve uma forma eficiente de 
calçá-lo e cria um segundo modelo, dessa vez consideran-
do o desconforto prévio e concebendo um modelo mais 
cômodo. O ato de explorar o evento negativo do “des-
conforto”, criando um modelo de sapato “confortável” 
configura exatamente o que é a Gestão de Oportunidades. 
Uma prova clara e evidente que os riscos são importantes 
para todo e qualquer contexto de mercado, pois através da 
eficiência e eficácia do processo de gestão dessas incerte-
zas é que se cria valor ao negócio e ao objetivo para o qual 
ele é aplicado. 

Em suma, pode-se dizer que risco é a base motivadora da 
inovação. Através da visualização de demandas atendidas 
de forma ineficientes – riscos negativos – viabilizam-se 
produtos e serviços, ou seja, ações de tratamento que 
resolvam essas adversidades e converta-as em resultado – 
riscos positivos ou oportunidades. 
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1. O que é controle?

O modelo de gerenciamento de projetos do PMI está 
organizado em nove áreas do conhecimento e cinco 
grupos de processos. Os grupos de processos são uma 

releitura do modelo – Plan, Do, Check, Act(PDCA) po-
pularizado por Deming (figura 1). A proposta original do 
ciclo PDCA propõe ações sequenciadas de planejamento, 
execução, verificação e ação. Verificação, nesse modelo, 
significa medição, de preferência, através de métodos 
estatísticos. 

No modelo do PMI, monitoração e controle são repre-
sentados sem a ideia de sequenciamento do modelo 
PDCA. Ao contrário dos outros processos representados 
por flechas, monitoração e controle “envolvem” os demais 
processos (figura 1). Essa leitura dá a esses processos um 
status diferenciado em relação ao tradicional check do 
modelo PDCA. Da mesma forma, o modelo do PMI nos 
estimula a buscar novos significados para s processos.

Monitoração e controle envolvem vários conceitos, entre 
eles estão: medição, significado e significância.

Figura 1: Ciclo PDCA e 5 Grupos de Processos

Resumo 

O controle de projetos se dá através de um conjunto de 
processos, procedimentos, ferramentas e técnicas que, apli-
cadas de forma sistemática, permitem visualizar o estado em 
que o projeto se encontra. Além de avaliar a aderência aos 
objetivos e metas estipulados e dar suporte às tomadas de 
decisões relacionadas às ações de ajustes e correções. Neste 
artigo será apresentada uma reflexão sobre os conceitos 
envolvidos com o controle de projetos e propostas questões 
que envolvem as consequências da aplicação descuidada das 
técnicas de controle.

Palavras-chave: Projetos, técnicas e sistemas de controle. 

Abstract
The control of projects is made through a set of proces-
ses, procedures, tools and techniques that, if applied in a 
sistematic way, show the actual situation of the project. 
Besides that, they evaluate the coherence to the objectives 
that were settled and give support to the decision-makings 
related to the adjustment and correction actions. In this pa-
per, it will be presented a reflection on the conceps involved 
in projects control and it will be proposed questions related 
to the consequences of the negligent use of the control 
techniques.

Key-words: Projects, techniques and control systems.

Conceitos, práticas e desafios na 
implementação de procedimentos para 
controle de projetos 
 
Marcos Santos Abreu



27

RBGP - Mai 2009

•	 Medição

Para poder medir é preciso conhecer qual o objeto e qual a 
ferramenta adequada para sua medição. Nem todo objeto 
pode ser medido com a mesma ferramenta, com as mes-
mas unidades ou com a mesma freqüência. As medições 
sobre o produto (escopo do produto) servem para veri-
ficar a aderência dos resultados aos requisitos técnicos. 
Essas medições podem ser planejadas e realizadas pelos 
técnicos responsáveis pelos resultados. Não são essas, 
porém, as medições tratadas neste artigo. Iremos analisar 
as técnicas de medição sobre o escopo do projeto. Medir 
o escopo do projeto significa determinar como ocorre o 
progresso do projeto. A forma como essa medição pode 
ser conduzida pode influenciar tanto a moral da equipe, 
quanto a percepção externa sobre o estado do projeto. 
Durante o planejamento do projeto deve-se pensar sobre 
a forma de medição do escopo e, principalmente, preparar 
a equipe para realizar as medições adequadamente.

•	 Significado

Buscar significado para as medições é transformar da-
dos medidos em informação para as partes envolvidas. 
Nesse momento, é importante ter conhecimento sobre as 
técnicas para interpretar as informações devolvidas pelas 
medições. Variações em relação ao planejado podem ter 
significados diferentes. 

•	 Significância

Dado o aumento da complexidade dos projetos, não é pos-
sível medir e analisar tudo, é preciso priorizar. Conhecer 
as expectativas das partes envolvidas ajuda a desenvolver 
critérios de priorização, para que seja medido apenas o 
que é de significância para as partes envolvidas no projeto.

Gerenciamento Integrado

O desafio enfrentado nas ações de monitoração e controle 
está no fato de que eventualmente, quando feitas isola-
damente, as medidas obtidas podem distorcer ou gerar 
tendências equivocadas, dificultando a interpretação das 
informações. O progresso do projeto se mostra diferente 
em distintas dimensões: a realização de atividades pode 
eventualmente não gerar os resultados esperados, mesmo 
ocorrendo os gastos previstos. Em outros casos, mesmos 
sem a ocorrência dos gastos previstos e sem a realização 
das atividades, os benefícios esperados podem acontecer. 
Por isso, a interpretação das medições deve ser feita de 
forma integrada, considerando os impactos das medidas 
de cada área nas demais.

Comportamento e Controle

Medição, significado e significância podem variar confor-
me a interpretação dada pelas pessoas envolvidas e a for-
ma como são realizados. A principal consequência de um 
processo de medição é que as pessoas envolvidas agem em 
função de como são medidas, o que pode comprometer a 
obtenção dos resultados esperados. Ao realizar medições, 
o gerente de projeto está enviando uma mensagem para 
sua equipe e outros envolvidos sobre o que ele considera 

relevante no trabalho realizado. Um gerente de projetos 
que verifica se sua equipe está cumprindo as datas de 
término estipuladas para as atividades, passa a mensagem 
de que para ele “cumprir as datas” é importante. Mas 
isso não quer dizer necessariamente que esse sistema 
gere resultados efetivos. Quando a equipe compreende o 
processo de medição, esse passa a ter maior significância 
para seus membros. Ninguém quer parecer ineficiente 
ou ser responsabilizado por algum mau desempenho do 
projeto. A equipe passa a trabalhar para gerar o que é me-
dido – cumprimento das datas planejadas – mesmo que o 
descumprimento das mesmas seja melhor para o projeto. 
Baixa qualidade de resultados ou mesmo não cumprimen-
to dos requisitos passam a ser menos importantes  que 
cumprir as datas planejadas para as atividades. Nesse 
caso, a equipe passou a se comportar para entregar o que 
é medido ao invés de realizar o que realmente gera valor 
para o projeto. 

Ao mesmo tempo em que esse fenômeno pode ser 
preocupante, também é possível utilizá-lo para obter 
comportamentos e promover mudanças. Pode-se promo-
ver a colaboração entre equipes medindo resultados que 
dependam do trabalho de ambos, ao invés dos resultados 
individuais de cada equipe.

As considerações acima levam a proposição de técnicas 
que visam a realização de medições contra resultados 
mensuráveis ao invés de atividades ou processos. A 
medição contra resultados promove o compartilhamento 
da responsabilidade do sucesso do projeto (ou o fracasso) 
entre o gerente de projeto e a equipe. Se a responsabi-
lidade dos membros da equipe está vinculada apenas a 
atividades ou processos e não a resultados intermediários, 
o único responsável pelo sucesso do projeto como um 
todo é o gerente de projetos [NSAA].

2. Comunicação vertical

O processo de monitoramento e controle termina apenas 
quando decisões tomadas geram as adequações necessá-
rias ao plano ou aprovação e concordância com situação 
identificada.  Para tanto, o monitoramento e controle 
deve envolver também um procedimento de priorização 
e aprovação dentro de níveis gerenciais conforme a alçada 
necessária. O fluxo de informações sobre o projeto deve 
estar “subindo” em direção a níveis gerenciais respon-
sáveis pelas tomadas de decisões. E essas decisões, que 
podem até serem concordâncias com a situação apresen-
tada, “descendo” para conhecimento da equipe executora 
do projeto. 

 Os processos de comunicação bem estruturados são 
importantes para suportar a monitoração e controle do 
projeto. Desde as ações de planejamento, suportadas 
por procedimentos organizacionais, até a disseminação 
de conhecimentos, ocorrendo de forma sistemática e em 
intervalos previamente planejados, conforme as necessi-
dades das partes envolvidas.
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Figura 2: Comunicação Organizacional

3. Conclusões

O monitoramento e controle de projetos demanda uma 
equipe capaz de avaliar para cada caso qual a ferramenta 
ou técnica apropriada para realização do acompanhamen-
to. Soluções genéricas de controle tiram o significado da 
informação, ao invés de medir benefícios e progresso real, 
medem apenas a adequação a um plano que, eventual-
mente, pode até estar desatualizado.

Os processos de medição precisam ser planejados e ana-
lisados conforme os desmembramentos que podem gerar 

na interpretação da situação do projeto e no comporta-
mento dos envolvidos.

Os procedimentos de monitoração e controle são tão 
importantes que devem ser avaliados e escolhidos antes 
dos processos de planejamento do projeto. Assim, durante 
o planejamento, o plano pode ser avaliado conforme sua 
adequação aos procedimentos de medição e interpretação 
estabelecidos.

Não é possível medir tudo em um projeto ao mesmo tem-
po. É preciso priorizar  as medições cujo valor tem maior 
significância para o sucesso. Monitoração e controle são 
primordiais para o sucesso dos projetos, pois são responsá-
veis pela visibilidade dos mesmos durante seus ciclos de 
vida e pelos ajustes segundo as  variações e mudanças no 
ambiente do projeto e da sociedade. 
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1. O que é controle?

Comunicação é percepção. A identificação adequada 
do público a que ela se destina, a apresentação do 
resumo da informação, o estado emocional do recebe-

dor e os filtros de comunicação percebidos são fatores que 
precisam ser analisados.

Comunicação é expectativa.  Se o que a mente de quem 
receber a mensagem perceber que o que ela vê não é o 
que espera, a comunicação não vai funcionar. A garantia 
que a informação esperada foi realmente transmitida pelo 
canal correto é uma preocupação que a gestão do projeto 
deve ter. 

Deve-se buscar a comunicação certa para os stakeholders 
(partes envolvidas) certos, como devem ser classificados e 
qual a forma adequada de atingi-los com a nossa informa-
ção. 

Já um líder deve inspirar e persuadir, liderança envolve 
habilidades de comunicar e influenciar.

Um líder precisa olhar para frente e ver além da situação 
imediata. Ele vê o contexto da jornada inteira. Isso signifi-
ca que ele precisa compreender o sistema do qual faz par-
te, ver além do óbvio, sentir como os eventos se conectam 
a padrões mais profundos, enquanto outros apenas veem 
acontecimentos isolados. Liderança é uma combinação 
do que a pessoa é com sua compreensão da situação ou 
do contexto em que está. Embora esses elementos sejam 
universais, você juntará as peças de uma maneira única.

A Programação Neurolinguistica (PNL), nesse contexto, 
pode auxiliar e garantir ao gerente de projetos, a eficiên-
cia na execução dos processos de planejamento da  
comunicação e desenvolvimento de um excelente líder. 
Segundo o PMBOK®, são processos que determinam 
as necessidades da informação e a comunicação entre os 
stakeholders. 

Resumo 

Frequentemente é identificado um hiato nos processos de 
comunicação no cenário de gerenciamento de projetos. A 
forma e o conteúdo da informação transmitida pelos gestores 
nem sempre atendem as demandas das partes envolvidas.

A comunicação eficaz é uma das responsabilidades dos líde-
res. Para desenvolver essa habilidade, eles devem investir 
em suas características pessoais. A influência de um líder 
vem de quem ele é, do que ele faz e do exemplo que ele dá.

Palavras-chave: comunicação; liderança; PNL. 

Abstract
At the management (managing) projects scenario, a gap is 
often identified in the communication processes. The form 
and content of information transmitted by the managers not 
always meet the demands of the parties involved.

Effective communication is one of the responsibilities of a 
leader. To develop this ability, he must invest in his personal 
attributes. The influence of a leader comes from who he is, 
what he does and the examples he gives.

Key words: communication; leadership, NLP.
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2. Comunicação com diferentes 
públicos

Trata-se de uma ciência que auxilia o ser humano a 
utilizar seu cérebro de maneira objetiva e prática, para 
alcançar os resultados que deseja. É um estudo das 
experiências internas, que oferece mecanismos para o 
desenvolvimento do potencial criativo e de inúmeras 
habilidades do potencial humano. Sua abordagem prática, 
com resultados perceptíveis e mensuráveis é utilizada 
em muitas disciplinas do gerenciamento de projetos. Ela 
estuda o comportamento não como um fim, mas sim como 
resultado de diversas interações das pessoas com suas 
próprias experiências subjetivas e, consequentemente, 
dos resultados que essa pessoa produz nesse meio.

Vamos explorar dois cenários distintos para apresentarmos 
como o gerente de projetos irá conduzir sua informação 
de maneira eficiente e eficaz para diferentes públicos 
envolvidos. 

Para o primeiro cenário, o Gerente de Projetos está aloca-
do no cliente em meio a uma renegociação de cronograma, 
pois sua equipe não concluiu a entrega acordada pela 
terceira vez. 

Nesse cenário a PNL sugere que, primeiramente, o 
gestor esteja ciente do seu estado de espírito e mental. 
Precisará ter o total controle do assunto em questão, pois 
deverá passar confiança nas novas informações que serão 
transmitidas. Isso implica em elaborar um esboço do que 
realmente quer falar, de forma concisa e objetiva. Em 
seguida, ensaiar a fala (até 8 vezes é o ideal). Dessa forma 
seu discurso ficará espontâneo. 

Após já ter domínio e controle do assunto e o “discur-
so” devidamente ensaiado, durante a reunião com seus 
stakeholders ou quem sabe até o sponsor do seu projeto, 
poderá ser realizada. A técnica da respiração com o dia-
fragma o deixará relaxado.  

Adquira o seu estilo e obterá o seu melhor desempenho.

O seu próximo passo nesta reunião será garantir a audiên-
cia adequada. A PNL conduz a verificar, literalmente, as 
condições de clima e temperatura. Ou seja, certifique-se 
de que o ambiente da sala esteja favorável, desde a dispo-
sição das cadeiras à mesa, o equipamento (áudio e vídeo) 
que será utilizado em perfeitas condições e principalmen-
te o clima/temperatura/luzes da sala. Crie uma cinestesia 
adequada e forte para o sucesso da transmissão de sua 
informação.

Por fim, lembre do objetivo da  reunião convocada: o 
Gerente de Projetos informará aos stakeholders / sponsor 
uma renegociação de cronograma apresentando fatos e 
argumentos plausíveis, concebíveis e nada catastróficos. 
Acredite nisso para passar a informação sob uma perspec-
tiva de influência, instrução e persuasão. 

É extremamente importante que o Gerente de Projetos 

já tenha uma análise prévia do perfil dos participantes da 
reunião, pois cada um deles tem um valor e opinião já pré-
formada e concebida sobre a decisão a ser tomada. 

Cuide com o uso de humor e histórias no contexto da 
reunião. Não é amigável. Uma brincadeirinha mal-colo-
cada pode desmoronar toda a sua logística e ancoragem 
abordada.

Para o segundo cenário, o Gerente de Projetos acabou de 
concluir seu projeto, com um desvio padrão no cronogra-
ma e orçamento. No entanto, os stakeholders e sponsor 
estão felizes.  

Já adivinhou o problema? Não? O projeto acabou e o 
gerente de projetos tem que reunir a equipe para parabe-
nizá-la e comunicar que não há outro contrato para ela. E 
agora o que fazer? 

A PNL recomenda que o Gerente de Projetos utilize 
sua expertise para conhecer o perfil de cada membro da 
equipe, apresentar um feedback e comunicar a disponi-
bilidade do mesmo para a organização.   Neste contexto,  
terá que trabalhar a intenção positiva de cada membro da 
equipe, de forma que ele aceite uma ociosidade temporá-
ria sem sair da organização, formular um contra-ataque, ou 
entrar em pânico. 

O Gerente de Projeto não pode se tornar o inimigo.  A 
PNL orienta que em primeira instância já se tenha esta-
belecido um Rapport entre o gestor e membro da equipe. 
Do contrário, pode dar meia-volta daqui mesmo. 

Rapport, segundo Anthony Robbins, é a capacidade de 
entrar no mundo de alguém, fazê-lo sentir que você o 
entende e que vocês tem um forte laço em comum. “É a 
essência da comunicação bem-sucedida.” – Rapport é o 
mais importante processo em qualquer comunicação.  

Com a análise dos perfis, o Gerente de Projetos vai condu-
zindo a reunião abordando as qualidades de cada membro, 
nomeando-os e convidando cada um da equipe a colaborar 
com uma vivência da qualidade ou do mérito descrito.  

Deixe que cada um coloque todas suas experiências e 
relate o que faria e o que não faria novamente.  

O feedback será a ancora dessa reunião e deve obter um 
resultado satisfatório na equipe. Lembre-se de que a 
função do feedback é ajudar o outro a fazer algo de forma 
diferente no futuro, melhorar habilidades e comporta-
mentos. 

Agora o Gerente de Projeto já tem a sua modelagem 
(mapa mental e estratégia) para abordar cada membro da 
equipe. Certamente todos irão concordar, uma vez que já 
estão com seus fatores motivadores em alta.
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3. Liderança – a habilidade adquirida

Segundo o PMBOK ®, o Gerente de Projetos deve pos-
suir estratégias e atividades eficazes de desenvolvimento 
da equipe, a fim de aumentar o desempenho da mesma e 
por conseqüência aumentara probabilidade de atingir os 
objetivos do projeto. 

Um dos grandes trunfos que define um bom líder é a 
habilidade de construir equipes que podem entregar 
produtos e serviços mais rápidos, melhores e com custo 
eficaz. 

Os líderes são necessários para guiar a organização e de-
senvolver outros líderes. Esta força requer certo equilíbrio 
de vários fatores, dentre eles: comportamentos, compe-
tências e responsabilidades. 

Ilustrado pelo diagrama abaixo, quando esses três elemen-
tos críticos se juntam, obtém um eficaz, bem sucedido, 
produtivo, poderoso, cheio de idéias, prudente, forte e 
sábio resultado de liderança.

Figura 1 – Interseção das Habilidades da Liderança.

Que recursos temos para ajudar a alcançar esse objetivo? 
Para reforçar, lembramos que a Programação Neurolingüís-
tica (PNL) é um campo amplo, que começou em meados 
dos anos 70, modelando excelentes comunicadores – des-
cobrindo como eles faziam e o que eles faziam tão bem. 
Na essência, estuda a estrutura da experiência subjetiva – 
como cada pessoa cria seu próprio e único mundo interno, 
a partir do que vê, ouve e sente, e como, em resposta, o 
mundo mental molda o que cada um se permite ver, ouvir 
e sentir. 

Por definição:

PROGRAMAÇÃO: Refere-se à capacidade do ser 
humano de receber, processar, armazenar e transformar 
informações sensoriais em comportamentos, aprendiza-
dos. Todas as pessoas possuem o mesmo aparelho psíqui-
co. A diferença entre os resultados que obtemos está nos 
programas mentais que utilizamos, isto é, na forma como 
organizamos nossos pensamentos. Todo comportamento é 

um aprendizado. Todo comportamento é uma experiência 
neurológica. Ou seja, “Programação” refere-se ao Aprendi-
zado comportamental. 

NEURO: Reporta-se ao Sistema Nervoso Central – SNC, 
ao cérebro que é o berço da mente. O Sistema Nervoso 
é uma central de comunicação entre mente e corpo. Isso 
significa que todas as nossas ações, sejam elas em pensa-
mentos ou ações dependem dessa intricada combinação 
de estímulos e respostas. Nosso comportamento é uma 
resposta a uma experiência neurosensorial. Nossas atitu-
des e comportamentos são respostas ao processo neuro-as-
sociativo, incluindo o sistema sensorial, os cinco sentidos, 
que funcionam como coletores de informações do mundo 
externo e de nós mesmos. 

LINGUÍSTICA: Refere-se às diversas linguagens usadas 
na percepção e emissão de informações do e para o meio 
ambiente: sinais, gestos, tons, sons, imagens, cheiros, 
gostos, texturas, expressões, temperaturas, sentimentos, 
emoções, etc. Existem, portanto, a linguagem verbal e 
não-verbal — linguagem neuro-sensorial, por exemplo, 
um sentimento de capacidade ou incapacidade — e é dela 
que nos utilizamos para nos comunicarmos com o mundo, 
indica que nossas estratégias mentais e comportamentais 
são organizadas e seqüenciadas através da linguagem e da 
comunicação intra e interpessoal, nossa percepção interna 
e externa. 

Em síntese, a PNL é o estudo de como o cérebro recebe, 
processa, codifica, decodifica e exprime as experiências de 
uma pessoa em seus comportamentos.

Líderes aumentam a sua influência por serem confiáveis. 
A PNL ajudará o gestor a estabelecer o Rapport. Con-
seguirá mapear a programação de cada pessoa e a forma 
de comunicação que deverá utilizar para permitir que os 
membros da equipe reconheçam os seus pontos fortes 
e fracos, que se sintam livres para pedir ajuda quando 
precisarem e até mesmo desenvolver suas forças. A PNL 
maximiza o ambiente de trabalho, potencializando a 
isenção da culpa.

A equipe pode e deve admitir quando está errada.

Os membros da equipe ajudam com os seus problemas, 
prestam apoio psicológico, se preocupam com as pesso-
as, expressam livremente calor, alegria e entusiasmo em 
suas interações. Ao praticar este tipo de consideração e 
carinho, os líderes são recompensados por terem as suas 
equipes de bom grado. Existe um entendimento compar-
tilhado que tanto a vida pessoal da equipe quanto a pro-
fissional têm a mesma importância. A PNL exerce grande 
contribuição nessa expertise.

4. Competência e responsabilidade

Na prática, as competências são o que o bom líder tem de 
bom: conhecimentos, habilidades, especialidades, capaci-
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dades, qualificações, experiência e know-how. 

Segundo Goleman, as competências participativas são 
exibidas pelos líderes bem sucedidos: comunicação 
colaborativa, decisões eficazes, aplicação da Inteligência 
Emocional (IE). 

Caracterizada com uma evolução da IE, a PNL está se 
tornando um forte indicador atribuído à capacidade das 
pessoas que lideram com eficácia.

O PMBOK® descreve que a equipe de gerenciamento 
de projetos possui uma responsabilidade profissional com 
seus stakeholders, inclusive clientes, a organização exe-
cutora e o público. Balancear interesses dos stakeholders, 
descobrir preferências de comunicação ao identificá-los 
e resolver interesses concorrentes, são algumas dessas 
responsabilidades, que poderão ser tratadas com mais 
efetividade e talento se a PNL for utilizada.

Figura 2 – Habilidades adquiridas através da PNL – Foco Liderança

Para alcançar uma definição mais sucinta, os autores Grin-
der e Bandler identificam os seguintes atributos como os 
principais elementos da PNL:

• auto-consciência: capacidade de reconhecer com-
ponentes emocionais em um pensamento ou de 
estados físicos, bem como perceber sentimentos, 
etiquetando-os, e ligando-os à sua fonte;

• sensibilização social: capacidade de reconhecer 
componentes emocionais por trás da outra comu-
nicação, muitas vezes através do som, da aparência 
ou do comportamento;

• auto-gestão: a habilidade para reconhecer e comu-
nicar as informações com precisão, sem influência 
das emoções;

 • relationship management: a capacidade de ter (e 
exibir) sensibilidade para o outro, com sentimentos 
e preocupações. 

 De acordo com Grinder e Bandler, existe uma relação 
direta entre a PNL e liderança efetiva. Um líder com 
esta habilidade irá criar um ambiente em que as pessoas 
sentem-se desejadas e respeitadas que beneficiam seus 

trabalhos sentem-se melhor na organização.

 A chave para uma atuação bem sucedida da PNL é ter 
uma equilibrada e adequada abordagem às emoções. Se os 
líderes, especialmente quando sob estresse, tiverem um 
momento para levar em consideração a PNL, poderá ser 
muito útil e até essencial a qualquer ação. Compreender 
como o impacto das emoções influencia na comunicação e 
gerenciar esse impacto pode eliminar respostas desneces-
sárias ou improdutivas. 

5. Conclusão

Todo líder deve ser forte e ter recursos para fazer essa 
difícil jornada de gerenciar. Precisa ter a capacidade de 
persuasão e inspiração para que outros possam se juntar, 
focados nos objetivos do projeto. De outro modo, corre o 
risco de ser um viajante solitário e não um líder.

Liderança se baseia em propósito, visão e valores. Não é 
uma qualidade que possa ser racionada ou controlada. O 
propósito estabelece o destino. A visão é para ver onde 
você está indo e os valores para guiá-lo em direção a um 
futuro de sucesso sustentável em longo prazo.  

Com a PNL, o gestor poderá acrescentar a esses fatores 
de sucesso a criação de um ambiente de projeto ao qual as 
pessoas gostariam de pertencer.

Nossa Programação é afetada pelos nossos Pensamen-
tos, que conduz aos nossos Sentimentos/Emoções, que 
conduz aos nossos Comportamentos, que deteminam os 
nossos Resultados expressos através da Comunicação

“Conhecer outros é inteligência, conhecer-te é sabedoria; 
agindo em inteligência e sabedoria é liderança”. Lao Tzu
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A primeira aplicação do modelo OPM3® foi realizada em 
julho de 2006, quando foi alcançado o percentual de 31% 
de maturidade naquela ocasião, conforme apresentado na 
figura 1.

Figura 1 - Resultado entre os domínios do 
modelo – MRS 2006 - OPM3®

Mediante esse resultado, o escritório estratégico de 
projetos selecionou um conjunto de boas práticas não 
existentes na companhia e priorizou ações voltadas ao seu 
alcance. Entre elas, a padronização de programa e de por-
tfólio e o controle de projeto e de portfólio. No período de 
um ano, a MRS avançou significativamente como  
demonstra a figura 2.

A MRS Logística S/A é uma concessionária de trans-
porte de carga que controla, opera e monitora a 
malha sudeste da antiga Rede Ferroviária Federal, 

interligando os estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais e 
São Paulo, chegando aos portos do Rio, de Sepetiba e de 
Santos, o mais importante da América Latina. 

Desde julho de 2004, a empresa conta com um escritório 
estratégico de projetos, ligado à gerência corporativa de 
direcionamento estratégico. O escritório faz a gestão do 
portfólio de projetos e disponibiliza padrões e métodos 
de gestão, assim como sistemas e ferramentas, além de 
promover capacitações e eventos, que fortalecem os 
conceitos de gerenciamento de projetos na empresa. 
Na estrutura da gerência corporativa de direcionamento 
estratégico, existem também dois escritórios operacionais 
de gerenciamento de projetos que dão suporte à execução 
dos projetos e efetuam os controles necessários. 

Em 2006, em busca de uma metodologia de avaliação da 
maturidade em gestão de projetos, a MRS Logística optou 
por aplicar o Organizational Project Management Matu-
rity Model (OPM3®). A escolha deu-se principalmente 
pelo fato da metodologia MRS de gerenciamento de 
projetos ser baseada nas melhores práticas do PMI, além 
das flexibilidades que o modelo proporciona. A aplicação 
do modelo, coordenada pelo escritório estratégico de 
projetos, contou com a participação de profissionais de 
projetos de diversas áreas da empresa.

Segundo Joaquim Vianna, gerente corporativo de direcio-
namento estratégico da empresa, a aplicação do OPM3®, 
além de auxiliar na mensuração da evolução no campo do 
gerenciamento de projetos como um todo, permitiu mo-
nitorar o retorno do esforço aplicado, bem como priorizar, 
de forma estruturada e planejada, as boas práticas funda-
mentais para o alcance do sucesso no gerenciamento de 
projetos. 

“Em 2008, alcançamos 61% de boas práticas e, mesmo 
considerando a crise, nossos objetivos continuam crescen-
tes, uma vez que não podemos permitir descolamento nos 
planos dos projetos e temos que garantir rentabilidade do 
portfólio de investimentos”, afirma Vianna. 

MRS Logística conquista  
maturidade com OPM3®

CASES
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Figura 2 - Resultado entre os domínios do 
modelo – MRS 2007 - OPM3® 

A MRS Logística destaca-se no âmbito do gerenciamento 
de projetos pelas práticas implantadas e pelo aprimora-
mento constante nesse quesito. A evolução do gerencia-
mento de projetos na MRS, que ocorreu de forma estrutu-
rada e planejada, foi fator fundamental para melhorar os 
resultados nas primeiras avaliações de maturidade às quais 
a empresa se submeteu. 

A MRS visa alcançar outras boas práticas do modelo ainda 
não conquistadas e que 
são necessárias para 
aprimorar ainda mais a 
gestão e os resultados 
da empresa. O modelo 
OPM3® se tornou uma 
atividade rotineira e o 
mesmo será reaplicado 
anualmente para que 
esse termômetro possa 
ser de fato usado para 
medir e acompanhar a 
evolução da gestão de 
projetos na empresa. 

 “Além de manter esse percentual de boas práticas, temos 
pretensão de aumentar a maturidade em alguns pontos, 
de acordo com as necessidades da empresa, principalmen-
te na gestão de programas e portfólio, que são os pilares 
do modelo OPM3®”, conclui Lincoln Moralles, coordena-
dor do escritório estratégico de projetos.

Case apresentado por:
Joaquim Luiz de Barros Vianna

Gerente corporativo de direcionamento estratégico da 
MRS Logística (e-mail: jbv@mrs.com.br)  
e Lincoln Sant´Ana Morales, coordenador do escritório 
estratégico de projetos – PMO da MRS Logística (e-mail: 
lnc@mrs.com.br). 
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